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URGENTE 

DEMISSÃO 

DO GOVERNO 

Importantes lutas em curso e outras 

grandes jornadas em perspectiva: o 

repúdio popular contra esta política e 

este Governo é uma realidade, 

reflectida cada vez com mais força no 

incremento da luta de massas Pág. ? 

Assembleias do Partido  

• Aproxima-se a da Org-anização Local do 

Porto (4 de Novembro) 

• Realizou-se com êxito a de Barcelos 

• Outras organizações preparam com entu- 

siasmo as suas assembleias (caso da Conce- 

lhia de Vila Real de Trás-os-Montes, marca- 

da para 3 de Novembro) 

Noticiário sobre a actividade das organi- 

zações de Norte a Sul do País 

• Marcado um encontro regional de quadros 

da Beira Interior 

Campanha do Vitória  

Ultrapassados os 17 mil contos! 

• O trabalho, a dedicação e os exemplos im- 

pressionantes de generosidade 

Organizações do PCP alertam para a grave 

situação social nos concelhos e regiões do 

País (Santarém, Almada, Braga, Matosinhos 

e Trás-os-Montes — exemplos em destaque 

nesta edição) 

Juventude  

• Reuniu a Comissão Central da JCP 

• Arrancou a 2.a fase da actividade prepara- 

tória do Congresso (marcado para 15 e 16 

de Dezembro) 

Págs. centrais 

O Governo entre o buraco 

e a parede 

Debate de Orçamento suplementar revela, além do 

mais, a ignorância e ineficácia deste Governo, no 

sector económico tal como aliás no resto 
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Pág. 3 

Karel Hoffmann 

recebido por A. Cunhal 
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A SEGURANÇA 

DO GOVERNO 

CONTRA 

OS TRABALH, 

EOPAÍS 
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0 «negativismo» 
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17 
Quarta-feira 

Um buraco de 45 milhões de contos 

No debate sobre a proposta 
de Lei do Orçamento Suple- 
mentar para 1984 «aparece» 
um buraco de mais de 45 mi- 
lhões de contos no défice or- 
çamental, ■ Vinte e duas ope- 
rárias da EMACET foram pre- 
sas à porta de Soares na altu- 
ra em que solicitavam uma au- 

As Coordenadoras de Comissões diêncía ao Primeíro-Ministro. 
de Trabalhadores de Regiões e Sectores, reunidas em plenário, 
deliberaram que o objectivo central das CT's é a luta pela demis- 
são do Governo. ■ Konstantin Tchernenko, na sua primeira en- 
trevista como chefe de Estado a um jornal norte-americano, põe 
condições para um eventual acordo sobre a limitação de armas 
nucleares entre a URSS e os EUA. ■ O Senado espanhol proibiu, 
com a abstenção da oposição conservadora, o armazenamento, 
trânsito e instalação de armas nucleares em território da 
Espanha. 

18 
Quinta-feira 

O PCP denuncia a intenção 
do Governo de instaurar pro- 
jectos e medidas que institu- 
cionalizem a burla eleitoral «e 

»r j assim se manter no poder 
jfe jÉSBllKí jMpQ contra a vontade popular». ■ 
a Enquanto em Lisboa milhares 
L5 qe trabalhadores da Lisnave Prosseguem os combates em El Salvador se concentraram n0 Rossio e 

desfilaram até São Bento para serem recebidos por Soares, em 
Setúbal, centenas de homens-sanduiche protestaram, numa fila 
que se prolongava por mais de 600 metros, contra a política 
governamental e a situação vivida nas suas empresas. ■ Con- 
trastando com a vontade política evidenciada pelo governo so- 
viético. a administração Reagan rejeita qualquer hipótese de 
acordo sobre armas nucleares. ■ Os deputados «Verdes» da 
RFA acusaram o consórcio Flick de ter comprado a presidência 
do partido no governo ÍUCD) para que houvesse uma remodela- 
ção interna e assim o actual chanceler pudesse ser posto à 
frente do partido. ■ A FMLN divulgou as 29 exigências feitas a 
Napoleon Duarte durante o encontro que mantiveram na passa- 
da semana. A FMLN, ao afirmar que a campanha de corte de 
estradas se prolongará até novas ordens, sublinha que «o poder 
das nossas armas apoiará as nossas reivindicações». 

19 
Sexta-feira 

A EFTA (Associação Europeia de Comércio Livre) confirma, 
no seu relatório de Setembro, aquilo que todos os portugueses 
conhecem e que o Governo pretende não ver: que a taxa de 
desemprego em Portugal, em Abril deste ano, era de 10,5%, o 
que é o valor mais elevado do total dos seis países desta organi- 
zação. ■ Reunidos numa das suas maiores assembleias gerais 
de sempre, os trabalhadores da Lisnave afirmam que vão ence- 
tar uma luta «renovada e inovadora» para pôr cobro à intenção 
do Governo de destruir a empresa. ■ A Comissão Política do 
Comité Central do PCP reafirmou que «não se pode esperar 
nada de positivo do Governo PS/PSD em benefício do País e do 
regime democrático». «Foi a sua actuação prática — acrescenta 
— que colocou na ordem do dia a reclamação da sua demissão». 
■ A República Popular de Angola insurgíu-se contra as decla- 
rações de Mário Soares a propósito de uma pretensa fuga deste 
País para o «sectarismo ideológico». A RPA considera estas 
declarações como sendo uma «grosseira ingerência» nos seus 
assuntos internos. ■ À URSS propôs na ONU, aos Estados Uni- 
dos, negociações sobre um tratado que proíba a utilização do 
eã^aço para fins militares. 

20 
Sábado 

O Grande Prémio de Portugal de «Fórmula 1» já é notícia 
devido à carga da GNR, que agrediu a população de Penha 
Longa e efectuou algumas prisões numa propriedade privada, 
pretendia fechar o clube «Os Unidos», tendo deparado com a 
reistência pacífica dos seus membros. ■ Centenas de trabalha- 
dores concentram-se em Alverca como forma de protesto por a 
dívida patronal aos trabalhadores já ter ultrapassado os 50 mil 
contos no concelho de Vila Franca. ■ A juventude do PSD reco- 
nheceu, no final do seu 6.° congresso, que «a revolta grassa 
entre a juventude desiludida». ■ O candidato «democrata» às 
eleições presidenciais norte-americanas, Mondale, pediu a de- 
missão do chefe da CIA. Esta atitude foi toma como consequên- 
cia da publicação do manual de terrorismo a ser utilizado pelos 
bandos contra-revolucionários que actuam na Nicarágua. 

21 
Domingo 

A Comissão Central da JCP 
concluiu que a demissão do 
Governo é, não só «uma ne- 
cessidade mas, sobretudo, um 
imperativo nacional». ■ Ao 
desviar verbas do Orçamento 
de Estado para o da Seguran- 
ça Social, o Governo está as- 
sinta pagar as dívidas do pa- 

No final do Grande 
Fórmula 1 no Estoril 
tronato ã Previdência, acusa a CGTP-IN, 
Prémio de Fórmula 1, Alain Prost foi o vencedor, mas quem ficou 
com o título mundial foi, pela terceira vez, o austríaco Niki Lauda. 
■ Nos arredores de Paris falecia o cineasta francês François 
Truffaut, vitimado por um cancro. ■ Em São Salvador, a FMLN 
reivindica o derrube de um avião da CIA com quatro agentes a 
bordo, entre os quais o chefe dos «conselheiros» norte-america- 
nos no país. 

22 
Segunda-feira 

A APU apresenta queixa-crime contra a Câmara Municipal de 
Ponta Delgada e contra o Secretariado Técnico para os Assun- 
tos do Processo Eleitoral por presumível viciação dos dados de 
recenseamento que, a manter-se, impedirá a coligação de eleger 
um mandato por aquele círculo. ■ Continuando a sua campanha 
de provocação contra Angola, o Governo promoveu a consultor 
jurídico de 1." ciasse um dos membros mais activos da contra- 
-revoiuçâo angolana em Lisboa, apresentado como «ministro da 
cultura» da UNITA. ■ Recrudescem os combates em El Salvador 
a norte e a leste do país, ■ Os estudantes paquistaneses protes- 
tam nas ruas contra a repressão policial. ■ Na RFA, o escândalo 
das «luvas» dadas pelo consórcio Flick poderá envolver toda a 
coligação governamental depois da descoberta do diário do te- 
soureiro do monopólio. 

23 
Terça-feira 

A Comissão Nacional de Eleições reconhece irregularida- 
des em S. Miguel e solicita à Assembleia de Apuramento Geral 
dos Açores a rectificação do número de eleitores daquele cír- 
culo eleitoral. A confirmar-se a diferença de votos, fica pratica- 
mente garantida a eleição do primeiro deputado da APU à 
Assembleia Regional dos Açores ■ A Câmara de Braga, de 
maioria PS, pretende homenagear um ex-dirigente fascista na- 
quela cidade, e não permite que ninguém se oponha, acto que 
mereceu o repúdio generalizado das forças democráticas, de- 
signadamente do PCP que o qualifica de «prepotente», confi- 
gurando um comportamento «ilegal e inconstitucional» ■ 
UCP's/Cooperativas da Reforma Agrária denunciam a existên- 
cia de corrupção e de graves irregularidades nos serviços do 
Ministério da Agricultura ■ Dirigente da Frente Democrática 
Revolucionária de El Salvador denuncia em Paris o crescente 
envolvimento dos Estados Unidos na luta contra a guerrilha ■ 
Forças repressivas sul-africanas invadem bairros negros de 
Joanesburgo, numa gigantesca operação policial desencadea- 
da para tentar abafar os protestos populares. 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
^wnl£! 

Editorial 

CONDIÇÕES MADURAS 

PARA A INICIATIVA POLÍTICA 

A situação nacional actual e o seu desenvolvimento pre- 
visível no período que vai seguir-se exige do movi- 
mento popular e democrático e de uma forma geral 

de todos os portugueses patriotas uma visão correcta e 
dinâmica dos problemas que defrontamos e das soluções 
que comportam. 

Exige, sobretudo, uma iniciativa política e decisões no 
tempo exacto. 

Ós acontecimentos dos últimos dias, os novos dados 
relativos à situação financeira do País e à situação social 
vindos a público, os novos e perigosos desenvolvimentos 
da nossa política externa, reforçaram sobremaneira as 
conclusões do PCP expressas na Declaração Política do 
CC de 15 de Setembro e a convicção de que a única forma 
de travar a sua política de desastre, é exigir a urgente 
demissão do Governo Soares/Mota Pinto, é apressar a sua 
queda. Para isso, concluiu o GC, as condições tornaram- 
-se excepcionalmente favoráveis e maduras. 

O «buraco» Orçamental posto em evidência pelos de- 
putados do PCP na Assembleia da República e que 
se revelou superior a pelò menos 73 milhões de 

contos — o que eleva o défice orçamental inicialmente 
previsto de 176 milhões para cerca de 250 milhões de con- 
tos podendo ainda subir para mais de 260 milhões (!) — 
veio ilustrar de maneira palmar que a política de bancarro- 
ta do Governo Soares/Mota Pinto assumiu aspectos alta- 
mente ameaçadores para a economia e as finanças do 
País. 

A discussão parlamentar trouxe a lume aquilo que Ál- 
varo Cunhal no seu discurso de há dias no Seixal classifi- 
cou justamente de política de «destruição do sistema fi- 
nanceiro». 

Esta perspectiva é ainda agravada com o anúncio para 
o Orçamento do Estado de 1985 de um défice de 310 mi- 
lhões de contos! 

O «buraco» orçamentai trazido à Assembleia da Repú- 
blica reflecte uma gestão financeira irresponsável e pres- 
supõe despesas infundamentadas, além de uma queda 
sensível no valor das vendas e transacções e por reflexo 
nos lucros da banca; traduz uma inadmissível descoorde- 
nação entre a política financeira do Governo e a acção e a 
situação do Banco de Portugal. 

Certamente, os gastos perdulários com as viajatas dos 
ministros tém a sua parte no «buraco». 

Deve-se reter que a ruinosa política financeira do Go- 
verno Soares/Mota Pinto se desenvolve no quadro e no 
momento em que a ofensiva contra a banca nacionalizada 
e a abertura da actividade bancária ao capital privado, 
principalmente de origem norte-americana, sobem de nível 
e em que a dívida externa portuguesa atinge números im- 
pressionantes. 

Só os números referidos a Maio revelam uma dívida 
externa de 15 066 milhões de dólares, isto é, um aumento 
de 650 milhões nos primeiros 5 meses do ano, fortemente 
agravada com a subida especulativa do dólar. Chegámos 
ao cúmulo de ter de contrair novos empréstimos para pa- 
gar os juros e amortizações, ao serviço da dívida, de ou- 
tros empréstimos! 

E a menos de um mês da declaração solene do minis- 
tro das Finanças e de uma tirada bombástica do Primeiro- 
-Ministro de que este ano não haveria mais empréstimos, 
aí está um novo empréstimo de 85 milhões de contos con- 
traído no último fim-de-semana. 

O sector da Segurança Social é um dos mais afectados 
pelo «buraco» orçamental de 1984. Ao défice de 14 mi- 
lhões de contos inicialmente previsto no Orçamento ordi- 
nário acresce agora um «buraco» de mais de 16,5 milhões, 
o que eleva para já o défice a 30,5 milhões de contos. 

São os trabalhadores por conta de outrem que mais 
pagam para a segurança social relativamente a outras pro- 
fissões independentes, em média 52 contos contra 15 dos 
independentes. 

Mas as dívidas das empresas à Previdência que eram 
em Dezembro de 1983 de 50 milhões de contõSí essas 
subiram em Setembro de 1984 a mais de 70 milhões. 

No pedido de «orçamento suplementar» são incluídos 2 
milhões de contos para actualização de reformas e pen- 
sões — o que é de maneira gritante uma irrisória verba 
para velhos trabalhadores de que mais de 90% ganham 
pensões inferiores a 7 contos. 

O Governo anunciou em Junho uma actualização de 
20% no abono de família, o que ainda não pôs em prática 
e ihe permite arrecadar desde essa data 1,2 milhões de 
contos. 

O Ministro do Trabalho veio ã AR manusear números 
sobre o desemprego que não têm nenhuma relação com a 
realidade fazendo acrobacias, nada dizendo do facto de 
apenas 65 862 dos cerca de 600 000 desempregados rece- 
berem subsídios, o que significa que das receitas de 50 
milhões de contos previsíveis em Dezembro deste ano so- 
mente 9 milhões de contos serão pagos aos desempre- 
gados. 

Sobre os trabalhadores projecta o Governo fazer tom- 
bar o maior peso da carga fiscal no Orçamento para 1985. 
Os aumentos dos impostos profissional e complementar 
atingem de maneira iníqua os mais baixos rendimentos. 

Também o imposto do selo aumentará de 50%, o do 
tabaco subirá de 7 milhões de contos, o imposto sobre 
contratos subirá de 100%. 

Ao grande patronato o Governo Soares/Mota Pinto fe- 
cha os olhos à fraude, nenhumas medidas toma para ter- 
minar com o câncro escandaloso dos salários em atraso. 

Sabe-se que muitos grandes empresários utilizam os 
dinheiros dos salários não pagos, das prestações sociais 
e até das quotizações sindicais em negócios rendosos. 

As fraudes e evasões fiscais atingem mais de 100 mi- 
lhões de contos, as falências a que são arrastados muitos 
empresários de modestos recursos são praticadas de ma- 
neira fraudulenta por sectores do alto patronato que falsi- 
ficam escritas, abrem falências duas ou três vezes, obtêm 
depois e mesmo assim com facilidade novos créditos na 
banca que gastam ã larga nas estâncias de turismo e no 
esbanjamento fácil. 

ingerências inadmissíveis nas questões internas de países 
amigos da África Austral. 

Ao mesmo tempo, e no quadro da sua demagogia elei- 
toralista para um período imediato de eleições autárqui- 
cas, presidenciais e muito provavelmente legislativas, o 
Governo de Soares submete cada vez mais a nossa inde- 
pendência aos monopólios e ao imperialismo. 

O decantado «constat d'acord» de adesão ã CEE, um 
«documento» perfeitamente inóquo destinado a objectivos 
eleitoralistas e de «prestígio», desesperadamente mendi- 
gado, arrancado aos «patrões» do Mercado Comum por 
Mário Soares e Ernâni Lopes, é uma peça da operação 
política contra o 25 de Abril que está nos projectos e na 
prática do Governo Soares/Mota Pinto. 

É de toda esta política de descalabro económico, finan- 
ceiro, social, cultural e diplomático que sai com força a 
necessidade e urgência da demissão do Governo PS/PSD, 
de uma resoluta viragem na política nacional, da viabiliza- 
ção de uma alternativa democrática. 

A necessidade da demissão urgente do Governo está 
mais que justificada e não pode ser eludida. 

Ena firme e fundamentada convicção de que a exigên- 
cia da demissão do Governo é, nas condições ac- 
tuais, o único comportamento coerente das forças 

democráticas, que a Comissão Política do PCP objectou 
aos propósitos de diálogo com o Governo manifestados, 
no seu discurso na AR, pelo presidente do MDP/CDE, par- 
tido aliado do PCP na APU. 

Não admira que Mário Soares, afundado no descrédito 
pela sua política de desastre, que responde aos pedidos 
de diálogo dos trabalhadores com as prisões e a repres- 
são policial, tenha agarrado com ambas as mãos esta bóia 
do «diálogo». 

O PCP está naturalmente interessado em reforçar esta 
aliança, em a tornar um factor positivo e activo de uma 
alternativa democrática. 

Por certo que entre aliados são naturais as diferenças 
sobre questões secundárias de vária ordem que não coli- 
dem ou não devem colidir com as razões fundamentais 
que estão na base da sua aliança. 

Diferenças naturais não devem porém assumir o carác- 
ter de «naturais divergências». O reforço da unidade das 
forças democráticas é indispensável nas condições 
actuais. 

Criminosamente, é sobre as classes trabalhadores e as 
classes e camadas não monopolistas que o Governo 
PS/PSD faz cair o peso principal da sua ruinosa polí- 

tica financeira. 

Apolítica de desastre económico e financeiro, ã sua po- 
lítica de fome e miséria no plano social, o Governo 
Soares/Mota Pinto acrescenta e provoca igualmente 

profundos «buracos» na nossa política externa, amarra 
cada vez mais Portugal ao carro de guerra e de crise do 
imperialismo, cria focos de hostilidade para o País no pla- 
no externo, incompatibilizando-nos — com o descarado 
apoio em Portugal aos agentes dos movimentos subversi- 
vos de Angola e Moçambique — com povos amigos aos 
quais nos ligam laços de amizade e com os quais nos 
interessa sobremaneira intensificar e desenvolver formas 
de cooperação económica, culturái e política. 

Os traidores moçambicanos da «Renamo» têm quartel 
e «embaixada» em Lisboa, um fantoche «ministro da cultu- 
ra» da Unita é alto funcionário do Ministério da Cultura 
português. 

O Governo de Mário Soares desenvolve uma política de 

O PCP trabalhará activamente para concretizar o que 
considera a segunda direcção fundamental da sua 
actividade, ou seja; «a unidade e acção comum ou 

convergente dos trabalhadores, das classes e camadas 
sociais não monopolistas, de todos os democratas e pa- 
triotas», como se expressa na Declaração Política de 15 de 
Setembro. 

É, contudo, na intensificação e dinamização da luta de 
massas que se irá forjando em todas as frentes em gran- 
des e pequenas acções fazendo-as confluir para o objecti- 
vo político fundamental da urgente demissão do Governo 
PS/PSD, que se vai aproximando, amadurecendo e viabili- 
zando uma alternativa democrática. 

Esse caminho está sendo vigorosamente seguido pelos 
trabalhadores como o provam as grandes acções, greves, 
desfiles e outras formas de luta dos operários do distrito 
de Setúbal, das empresas metalúrgicas de Lisboa, dos vi- 
dreiros da Marinha Grande, da MDF, dos têxteis e metalúr- 
gicos do Norte e das Beiras, dos trabalhadores das UCP's 
do Alentejo e do Ribatejo, dos jovens, das mulheres, dos 
reformados. 

As condições estão maduras para as grandes iniciati- 
vas políticas. 

Karel Hoffmann 

recebido 

por A. Cunhal 

Delegatão de estudo thetoslovata 

No Centro de Trabalho da 
Rua Soeiro Pereira Gomes 
reaiizou-se anteontem um en- 
contro entre os camaradas Ál- 
varo Cunhal, secretário-geral 
do PCP, e Karel Hoffmann, 
que chefia uma delegação de 
sindicalistas checoslovacos 
que se encontram no nosso 
país, a efectuar uma visita a 
convite da CGTP-IN. 

Karel Hoffmann, além de 
presidente do Conselho Geral 
dos Sindicatos Checoslovacos 
e vice-presidente da Federação 
Sindical Mundial, é membro do 
Bureau Político do Comité 
Central do Partido Comunista 
da Checoslováquia, membro 
do presidium da Assembleia 
Federal da República Socialista 
da Checoslováquia, deputado 
da Câmara do Povo da Assem- 
bleia Federal e membro do 

% 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês visitou Portugal de 15 a 
22 de Outubro uma delegação 
de estudo do Comité Central 
do Partido Comunista da Che- 
coslováquia acerca das expe- 
riências do PCP no domínio da 
Reforma Agrária. 

A delègação era composta 
por Rudoif Vanco, chefe do 
Departamento Agrícola do PC 
da Eslováquia, Frantisek Rou- 
bai, membro do Comité Central 
do PC da Checoslováquia, pre- 
sidente da Cooperativa Agríco- 
la única Chyska, Ales Novotny, 
secretário agrícola do Comité 
Regional da Boémia de Leste, 
Karel Lukás, funcionário da 
Secção Internacionai do CC do 
PC da Checoslováquia e Jana 
Maixnerová, intérprete. 

A delegação foi recebida 
pelo secretário-geral do PCP, 

camarada Álvaro Cunhal e en- 
controu-se com uma delegação 
do PCP composta por Margari- 
da Tengarrinha, membro do 
Comité Central, Rogério Arraio- 
los, membro suplente do Comi- 
té Central e membro da Direc- 
ção da Organização Regional 
do Alentejo e Salomé Branco, 
membro da Secção Interna- 
cional. 

Durante a sua estadia a de- 
legação teve ainda encontros 
com António Gervásio, membro 
da Comissão Política do Comi- 
té Central e com delegações 
da Direcção da Organização 
Regional do Alentejo, da Co- 
missão Distrital de Beja e das 
Comissões Concelhias de 
Montemor-o-Novo e de Avis. 

Visitou ainda as UCP Coope- 
rativas «I.0 de Maio» de Avis, 
«Esquerda Vencerá», de Pias 
e a oficina de máquinas «Ver- 

de Esperança» e o lagar de 
Montemor-o-Novo. Foi recebida 
nas Câmaras Municipais de 
Évora e de Avis. 

Participou num comício de 
Amizade em Aldeia Nova de 

S. Bento. 
Esta visita rea\izou-se no 

quadro das relações de amiza- 
de, solidariedade e cooperação 
existentes entre os dois Par- 
tidos. 

Conferências 

sobre a RDA 

No quadro das relações da 
amizade e cooperação existen- 
tes entre o nosso Partido e o 
Partido Socialista Unificado da 
Alemanha, esteve em Portugal 
Siegfrid Beyer do Departamen- 
to de Investigação do Movi- 
mento Operário Internacional 
da Academia de Ciências do 
Comité Central do PSUA, a fim 
de realizar um Ciclo de Confe- 
rências subordinadas ao tema 

«35 Anos RDA - Balanço e 
Futuro». 

Nas Conferências que se 
realizaram no Barreiro, Lisboa, 
Porto e Braga, assim como na 
sede central da JCP, foram ex- 
postas e debatidas questões 
sobre a actualidade e a vida 
naquele país socialista, sobre a 
sua história e o papel dirigente 
do PSUA. 

presidium do Comité Central 
da Frente Nacional da Repúbli- 
ca Socialista da Checoslová- 
quia. 

Distrito da Guarda 

Uma festa 

em Coimbra 

Dia 10 de Novembro vai ser dia de festa em Coim- 
bra, não só para os que vivem nesta cidade, mas tam- 
bém para todos quantos ou lá nasceram, lá viveram ou 
por lá passaram. 

Será tempo de «Carta de Coimbra»... 
Vai ser uma festa a sério. Por lá teremos o teatro, o 

folclore, a música popular, o fado de Coimbra, o jazz e 
a poesia. Também presentes o Lousã Henriques e o 
João Curto que nos falarão da música e das coisas de 
Coimbra. Ainda durante o convívio, haverá espaço para 
recordar o Adriano e o Ary. 

O ponto de encontro é no CRP do Bairro Norton de 
Matos. Lá, «iremos recordar coisas velhas, vamos falar 
das coisas de hoje, vamos ganhar mais força para a 
nossa luta, para o nosso futuro». 

Vai ser uma festa diferente porque, como já disse- 
mos, todos os que são de Coimbra ou que por lá pas- 
saram estão convidados. E na impossibilidade de se 
mandarem cartões para toda a gente a dizer que «a 
Comissão Concelhia de Coimbra do PCP convida fula- 
no tal a participar na nossa festa», o melhor que se tem 
a fazer é contactar o Centro de Trabalho (na Rua de 
Sofia, n.0 73, 1.°; telefones 26186 ou 29852) a dizer que 
sim senhor, que também lá estaremos para dar mais 
força á festa. 

É que vale mesmo a pena. Vai haver teatro com o 
Ateneu de Coimbra e o Grémio Operário; música popu- 
lar com a Brigada Victor Jara, o Vieira da Silva e o 
Grupo de Música Popular do Ateneu e jazz com o Mota 
e o Canelhas. 

Também lá teremos o folclore, a música, as danças 
e a arte pelo Grupo de Etnografia e Folclore da Acade- 
mia de Coimbra e o fado de Coimbra com Gomes Alves 
e outros amigos que agora estão em Braga, com o 
Lopes de Almeida e outros que vêm de Lisboa e ainda 
com muitos outros que virão um pouco de todo o lado. 

Além de todos estes atractivos, a Comissão Conce- 
lhia de Coimbra promete mais surpresas... para já, 
sabe-se que o José Manuel Mendes e o Luís Andrade 
Pignatelli far-nos-ão companhia com a sua poesia. 

Como se vê, é uma boa mão cheia de óptimas ra- 
zões para se ir até ã prestigiosa colectividade do Bairro 
Norton de Matos no próximo dia 10 de Novembro à 
festa-convívio «Carta de Coimbra». 

Confiança no reforço 

do Partido! 

A Comissão Distrital da 
Guarda do PCP reuniu-se re- 
centemente para analisar a si- 
tuação política e social da re- 
gião e para tomar medidas 
para o reforço da organização 
do Partido no distrito. 

Neste sentido, concluiu que 
«no distrito da Guarda, tal 
como em todo o País, se agra- 
vam cada vez mais as con- 
dições de vida e de trabalho 
dos trabalhadores e de todas 
as camadas laboriosas da po- 
pulação». Proliferam os contra- 
tos a prazo, aumentam os des- 
pedimentos, os direitos dos tra- 
balhadores não são assegura- 
dos, continua a verificar-se a 
falência e encerramento de 
empresas, crescem as dificul- 
dades para os agricultores e 
rendeiros, o custo de vida sobe 
vertiginosamente e os proble- 
mas do ensino e da educação 
agravam-se sem o Governo 
ser capaz de os resolver. 

Assim, a Comissão Distrital 
da Guarda do PCP afirma que 
«é tempo de acabar com esta 
política. O Governo PS/PSD já 
deu sobejas provas de, não só 
não resolver nenhum dos gran- 

des problemas nacionais, como 
antes os ter agravado». Por 
isso, no actual momento, é 
«urgente a tomada de posição 
e a unidade de todos os demo- 
cratas e patriotas em acções 
que conduzam à demissão do 
Governo Mário Soares/Mota 
Pinto. Importantes tarefas se 
aproximam. A par com a tarefa 
central da luta pela demissão 
do Governo, são de destacar 
as próximas batalhas eleitorais 
e todas as acções tendentes à 
resolução dos problemas da 
população do nosso distrito». 

Para tal, é necessário o re- 
forço da organização do PCP. 
Só no distrito da Guarda, de 
Janeiro a Outubro deste ano 
aderiram ao Partido 140 novos 
militantes. 

Tendo aprovado a realiza- 
ção da 1." Assembleia da Or- 
ganização do Distrito da Guar- 
da para 1985, a Comissão Dis- 
trital reairma que «a luta dos 
trabalhadores e do povo vai 
continuar a intensificar-se. Com 
confiança e determinação tra- 
balharemos para que o Gover- 
no Mário Soares/Mota Pinto 
seja urgentemente demitido». 
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Assembleia da República 

Debate do Orçamento suplementar 

põe o Governo entre o buraee e a parede 

Quando, na passada semana, o Governo levou à 
Assembleia da República o orçamento suplementar para 
este ano, o buraco dos 45 milhões de contos a mais de 
no défice previsto — défice já agravado em outros 
28,1 milhões— não era novidade para ninguém. 
0 que se esperava,, pois, era que o Governo justificasse os 
dois agravamentos de tal défice que atiram, na escrita 
governamental, para mais de 250 milhões o défice 
acumulado para 1984. Houve quem pensasse que tal buraco 
— os 45 milhões — era um preço caro de mais para comprar 
uns patins ao ministro Ernâni Lopes e que o vice-governador 
do Banco de Portugal, Vítor Constâncio, não era visto nem 
achado na manobra. Havia também quem dissesse, por ■ 
outro lado, que este orçamento suplementar vinha carregado 
de «estratégia presidencial» e de «eleissoarismo», 
meditando quem tal referia que o recente apoio de Vítor 
Constâncio à candidatura de Mário Saores a Belém e a sua 
presença numa cimeira entre o PS e o PSD não eram 
alheios ao facto de o Banco de Portugal ter achado, de 
repente «inoportuno» vender ouro. 
Havia também quem espremesse o miolo para chegar à 
conclusão de que vinha tudo a dar no mesmo, e o buraco ia 
servir como o cajado que mata dois coelhos de uma só vez; 
afastava-se o incómodo Ernâni, que mostrou maus modos à 
CEE — uma das bandeiras do «eleissoarismo» —, atirava- 
se-lhe para cima das longas costas a ineficácia económica 
rfinanceira, e enfiava-se no carril governamental o 
convertido Constâncio. 

Não são de arredar tais «es- 
peculações». Embora as críti- 
cas aceradas do PSD à política 
governamental, vindas a lume 
em plenário da AR, sob o si- 
lêncio embaraçado da bancada 
socialista possam eventual- 
mente ser lidas de outra forma. 
No entanto, o que o debate 
veio provar, no essencial, foi a 
incapacidade governamental 
para fazer o País sair da crise, 
foi a demonstração de que 
este Governo prossegue e 
aprofunda uma política desas- 
trosa para a economia portu- 
guesa, foi o facto de o Gover- 
ro se encontrar entre o buraco 
s3 parede. 

Rigor 
e transparência... 

Embora significativo, portan- 
to, o facto de Ernâni chegar a 
admitir que talvez a sua hora 
de saída tenha chegado, colo- 
cando a decisão nas mãos de 
Mário Soares, o mais significa- 
tivo foi a sua incapacidade 
para explicar o buraco, deixan- 
do entender, por outro lado, 
que ele lhe foi imposto e não 
tazia parte dos seus planos. 
Islo no seguimento de afir- 

mações do seu subordinado 
Alipio, secretário de Estado do 
Orçamento, que dúas antes 
prometera que seria o ministro 
das Finanças a revelar porme- 
nores da operação. A explica- 
ção de Ernâni, porém, não sa- 
tisfez. A alegada situação cam- 
bial «mais favorável que o pre- 
visto» que deixara de justificar 
a venda de ouro, foi argumento 
contestado nomeadamente 
pela bancada comunista que a 
achou de pouca credibilidade, 
pois que não justifica o facto 
de o Governo «só agora» ter 
dado conta de que o BP não 
vendera o ouro. Além do mais, 
como Carlos Carvalhas subli- 
nhou, é de estranhar que o 

Banco de Portugal venda ouro 
para equilibrar o OE, 

O certo é que, se outros de- 
feitos não tivesse, nomeada- 
mente o alargamento do défice 
para mais de 250 milhões de 
contos — que vão crescer! — o 
orçamento suplementar peca 
pela falta de rigor. O tal rigor e 
transparência de que o Gover- 
no e o próprio ministro das Fi- 
nanças se ufanavam. 

Rigor e transparência cuja 
ausência foi severamente criti- 
cada pela intervenção de Octá- 
vio Teixeira, do PCP, que a no- 
tou não apenas no escândalo 
que foi o atraso com que estas 
alterações chegaram à Assem- 
bleia para serem disfcutidas 
como também na circunstância 
de tais alterações se basearam 
em factos consumados («o Go- 
verno pede cobertura para des- 
pesas que ilegalmente já reali- 
zou ou para compromissos que 
sem autorização legal assumiu 
de forma mais ou menos irre- 
vogável»). 

Falando ainda da falta de ri- 
gor e de transparência, Octávio 
Teixeira salientou que a pro- 
posta governamental não se fi- 
zera acompanhar pelos mapas 
legalmente obrigatórios e, além 
disso, se encontrava «rechea- 
da de flagrantes e inadmissí- 
veis incorrecções materiais». 
«Este trabalho» disse o depu- 
tado comunista, «que daria 
para chumbar redondamente 
um aluno de finanças, é-nos 
aqui trazido em nome de minis- 
tros com responsabilidades de 
Governo!» 

«Não é um défice, 
é um grande buraco!» 
Não é de espantar que a opo- 
sição critique um Orçamento 
de Estado. Trata-se de um do- 
cumento que define uma políti- 
ca global e a oposição, por de- 
finição, opõe-se a essa política 
e, portanto, à expressão eco- 
nómica e financeira da mesma. 

Mas o que este debate veio re- 
velar é que, para além da opo- 
sição frontal dos comunistas, 
por um lado , e do CDS — do 
lado oposto —, a maioria não 
apareceu a defender a propos- 
ta do Governo. Nem este mos- 
trou grande empenhamento na 
sua explicação! Quer dizer, um 
orçamento suplementar de que 
ninguém gostou! 

Após o morno discurso de 
abertura, de Ernâni Lopes, 
choveram as críticas. Carlos 
Carvalhas, que interveio pelo 
grupo parlamentar do PCP 
desmontou a proposta do Go- 
verno, interpretando-a e trocan- 
do-a por miúdos, concluindo 
que, com estas alterações, se 
verificará uma quebra de inves- 
timento da ordem dos 14 por 
cento, que a anunciada taxa de 
inflação de 24 por cento sobe 
para 30 por cento, enquanto 
que o Produto Interno Bruto 
apresenta uma quebra de dois 
por cento; que, por fim, se re- 
gistou um aumento, nos primei- 
ros cinco meses do ano de 650 
milhões de dólares na dívida 
externa. 

«Não estamos perante um 
défice» disse Carlos Carvalhas, 
«mas perante um grande bura- 
óo.» E o deputado do PCP 
concluiria afirmando que «o 
que está em causa é todo o 
Governo, é a sua política de 
ruína, pelo que é imperativo 
nacional a sua urgente de- 
missão». 

Pór seu lado, o CDS, através 
das intervenções de Bagão Fé- 
lix, também achou que este 
Governo não presta, que devia 
haver uma outra política. Mas, 
amenizando a palavra contun- 
dente de Bagão, Azevedo Soa- 
res diria em entrevista que não 
se tratava de exigir novas 
eleições. Isto é, outra política 
sim, mas não nova! O retorno 
a uma fórmula «AD», eventual- 
mente com a parceria de um 
PS reconvertido, seria talvez o 
indicado... No entanto, Bagão 
Félix, cuja bancada aplaudia 
freneticamente as intervenções 
do PSD — Salgueiro, Santana 
Lopes, Ângelo Correia —, não 
deixou de acusar o PSD de 
pactuar com o PS, numa «pro- 
miscuidade ideológica» que o 
deputado «centrista» achou 
bastante chocante. De resto, 
as críticas apontadas ao diplo- 
ma governamental eram sobre- 
tudo dirigidas ao facto de apa- 
recerem mais verbas para as 
escolas, para segurança social, 
etc,, num bodo aos pobres 
«eteissoansta». Bagão Félix 
acusou o PSD de pactuar com 
uma política de Estado-previ- 
dência, contrária à filosofia 
«democrata-cristã» e liberal... 

Inadiável demissão 

Se o orçamento suplementar 
foi um atestado de incompetên- 
cia do Governo, as inter- 
venções dos governantes não 
o foram menos. O secretário 
de Estado Rosado Correia, por 
exemplo, em lugar de falar do 
OE, preferiu uma séssão de 
propaganda, despojando sobre 

os deputados estarrecidos um 
longo rol de obras em projecto, 
em estudo, em fase de inaugu- 
ração... Só lhe faltou dizer que 
o castelo de S. Jorge está em 
estudo e que há um projecto 
para a construção dos Jeróni- 
mos. Outro exemplo desta in- 
competência proverbial foi a in- 
tervenção de Amândio de Aze- 
vedo que confessou não ter o 
Governo conseguido cobrar as 
dívidas do patronato e admitin- 
do ignorar essas coisas de fi- 
nanças e de economia. Toda a 
gente o compreendeu: o minis- 

tro chegou mesmo a justificar o 
corte de dois milhões de con- 
tos para subsídio de desem- 
prego com a redução do núme- 
ro previsto de desempregados! 
Números logo contestados por 
Ilda Figueiredo que, apoiada 
pelas estatísticas oficiais, de- 
monstrou encontrarem-se em 
situação de instabilidade mais 
de um milhão de trabalhado- 
res, entre desempregados, 
contratados a prazo e os que 
não recebem salários. 

Entretanto, e descontanto a 
intervenção de Almerindo Mar- 

ques que também se mostrou 
algo perplexo face ao orça- 
mento suplementar apresenta- 
do, o Partido Socialista reme- 
teu-se ao silêncio. Silêncio que 
gelava quando o PSD, acerba- 
mente crítico, era aplaudido 
pelo CDS. De tal maneira foi o 
silêncio que o PS chegou ao 
fim com muito tempo de seu 
para dar a outros partidos. 

Mas foram as críticas do 
PSD que aqueceram o debate, 
do lado de uma maioria tristo- 
nha. Com João Salgueiro a 
abrir as hostilidades e a denun- 

ciar o «resvalamento orçamen- 
tal», a insistir que o Governo 
faz uma política económica 
que «pesa em particular sobre 
as unidades produtivas e me- 
nos sobre administração do 
Estado». 

Santana Lopes, saudado por 
Beiroco do CDS no seu regres- 
so ao parlamento, lançou-se 
descabeladamente sobre o Go- 
verno, ameaçando mesmo que 
«ou a classe dirigente põe o 
Estado na ordem ou será o 
país a pôr na ordem a classe 
dirigente». 

Por fim, Angelo Correia, ba- 
teu na mesma nota, acusando 
o Governo — e foi o Governo 
e o seu chefe e não apenas o 
ministro das Finanças o atingi- 
do — de não cumprir as pro- 
messas feitas (ao PSD?). 

Apesar de tudo, quando che- 
gou a hora, a maioria — silen- 
ciosa — levantou-se para apro- 
var na generalidade as alte- 
rações propostas num debate 
que, no dizer de Carlos Carva- 
lhas, «contribuiu para tornar 
ainda mais claro que é inadiá- 
vel a demissão do Governo». 

• Octávio Teixeira: «o rigor e a transferência»: 
(...) 
No âmbito das despesas registe-se desde logo 

que das numerosas alterações orçamentais verificadas 
ao longo do ano, algumas das quais publicadas nc 
Diário da República, nenhuma se encontra vertida nos 
mapas orçamentais que acompanham a proposta de 
lei, impossibilitando assim a análise global do «orça- 
mento final» que a proposta de alterações consubs- 
tancia. 

É o rigor na clareza e transparência! 
— Porpõem-se dotações orçamentais para finalida- 

des que tudo leva a crer sejam fictícias, ou melhor, 
que tudo indica decorrerem de meros artifícios conta- 
bilísticos tendentes a camuflar as verdadeiras causas 
das necessidades de reforço orçarqental. É o caso do 
reforço de 10 milhões de contos para despesas com 
pessoal, que deveriam ter sido satisfeitas com a dota- 
ção provisional de 28 milhões de contos aprovada no 
Orçamento para 1984, pois a esse firn prioritariamente 
se destinava. 

Em contrapartida e apesar das dezenas de decla- 
rações de novas adjudicações de obras por ministros 
e secretários de Estado, ao longo dos meses, apesar 
da denúncia pública de adjudicação de obras sem co-, 
bertura orçamental e muitas delas de forma ilegal e 
por compadrio, o reforço de dotações para o Ministério 
do Equipamento Social queda-se pelos 4,4 milhões de 
contos que, de acordo com os industriais de constru- 
ção civil e obras públicas, chegarão quando muito 
para pagar 1/3 das dívidas do Estado nesse sector. 

É o rigor das acções governativas! 
— Propõe-se um reforço de 7,5 milhões de contos 

para a saúde justificando-o com o impressionante au- 
mento dos preços dos produtos farmacêuticos que 
chegam a ultrapassar os 50%, mas nada se faz para 
controlar esses preços, nada se faz para controlar a 
gula das multinacionais que imperam no mercado, 

— Atribuem-se tarde e mal algumas dotações para 
aumentos de capital estatutário e para pagamento de 
indemnizações compensatórias, mas nada é proposto 
para o pagamento dos mais de 350 milhões de contos 
de dívidas do Estado às empresas públicas. 

— Enfim, não se reforçam as verbas unanimemente 
reconhecidas como insuficientes para os encargos 
com o transporte escolar e com a acção social esco- 
lar, e omitem-se os efectivos aumentos de despesas 
com juros da dívida externa decorrentes da desastrosa 
política de desvalorização cambial que o Governo 
prossegue. 

No âmbito das receitas a Proposta de Lei não é 
melhor. Para a generalidade dos impostos o Governo 
não propõe qualquer alteração da previsão de cobran- 
ças, apesar de em alguns casos a execução orçamen- 
tal registada no I.0 semestre mostrar inequivocamente 
desvios acentuados. 

É apresentada como justificação o facto de alguns 
impostos aumentarem e outros diminuírem o que, em 
termos globais, não traria significativas alterações. É 
falso. Não é social e politicamente inóquo que os au- 
mentos de cobranças se verifiquem nos impostos que 
incidem sobre o trabalho e as diminuições se registem 
nos impostos sobre o capital, agravando drasticamen- 
te a injustiça fiscal. Um exemplo por todos. Apesar da 
diminuição do emprego e dos salários reais ser supe- 
rior ao inicialmente previsto pelo Governo, a cobrança 
do imposto profissional está a crescer a 33% contra 
os 27% inicialmente previstos. Inversamente, apesar 
da inflação média anual ter saltado dos 24% para os 

30%, a receita do imposto de transacções baixa dos 
19 para os 17%. 

Isto é, por um lado acentua-se a política de obrigar 
os trabalhadores a recebem cada vez menos e a pa- 
garem cada vez mais; por outro lado aumenta dia a 
dia a fraude e a evasão fiscais dos tubarões do capi- 
tal. É bem o espelho de um dos objectivos centrais da 
política económica e financeira deste Governo. 

É o rigor do Governo em matéria de justiça fiscal! 
Mas, pelo seu grave significado não podemos dei- 

xar passar em claro a redução de 45 milhões de con- 

tos nas receitas previstas, que há pouco foi anunciada 
pelo senhor ministro das Finanças. A política monetá- 
ria prosseguida por anteriores governos e agravada 
pelo actual Governo PS/PSD, que lançou já no caos 
financeiro a generalidade das empresas produtivas, 
ameaça agora destruir o próprio sistema monetário. E 
uma situação inadmissível e altamente perigosa para 
o País, que se tem vindo a agravar aceleradamente 
ao longo do mandato do actual Governo sem que 
quaisquer medidas tenham sido tomadas, e que só 
por si justificaria e imporia a demissão do Governo e 
uma inversão rápida e profunda da política monetária, 
da política económica, antes que seja tarde de mais. 

• Carlos Carvalhas: «a urgente demissão» 

Quando apresentou aqui o Orçamento para 1984, o 
ministro das Finanças apontava, enfaticamente, o 
grande objectivo da política orçamental do Governo: 
«a redução do défice orçamental para cerca de 6,1% 
do PIB». (...) 

Denunciámos e demonstrámos o irrealismo de tal 
orçamento quer no campo das receitas quer no campo 
das despesas. 

Agora é o Governo que confessa a falência da sua 
política ao apresentar as propostas de alteração ao 
Orçamento para 1984, acrescentando, desde logo, ao 
défice inicial mais 28 milhões de contos... Só que pas- 
sada uma semana o secretário de Estado do Orça- 
mento, confrontado com perguntas do meu Grupo Par- 
lamentar, revelava em Comissão, candidamente, como 
aliás é seu timbre, que ao agravamento do défice de 
28 milhões haveria que acrescentar mais 45 milhões! 
Quer dizer, o défice sobe, segundo as palavras do 
Governo, a cerca de 250 milhões de contos ou seja 
a 8,8% do PIB contra os 8% de 1983. E isto aceitan- 
do-se as contas do Governo, fazendo-se de conta que 
se acredita que o Orçamento irá buscar receitas á 
banca (o Governo está a liquidar o sistema bancário); 
que não se reparou nos gastos com os juros da dívida 
externa; e que se desconhece a manipulação contabi- 
lística, à Cavaco e Silva, em relação ao Fundo de 
Riscos Cambiais. Por que se entrássemos com tudo 
isto, que é real, então o défice ultrapassará de longe 
os 260 milhões de contos, mais 9% do PIB! 

Estamos não perante um défice, mas perante um 
grande «buraco»! (...) 

Mas o Orçamento é, ou devia ser, a tradução finan- 
ceira da política económica, consubstanciada no Plano 
que o Governo em pleno mês de Outubro ainda não 
publicou. É outra vergonha e uma afronta a este órgão 
de soberania e a todos os Srs. Deputados. E o que é 
que nos revela esse Plano, que mereceu no CNP, a 
crítica contundente de todos os «parceiros sociais», 
sinal do isolamento em que o Governo se encontra? 
Revela que a formação bruta de capital fixo (investi- 
mento) afinal vai ter uma quebra de 14% e não de 
-9,2% como apontava o Governo. E esta situação é 
ainda mais grave quando o Plano nos mostra que a 
Formação Bruta de Capital Fixo autorizada para o S. 
Empresarial do Estado sofre este ano reduções de 
45,5% na indústria; de 46,5% nos transportes; de 
27,7% no equipamento social! Fica assim desmasca- 
rado o «programa de modernização» da êconomia. Só 
que, se tal programa fica a nu, o que dramaticamente 
nos revelam estes números é que o Governo está a 
comprometer o presente e o futuro de gerações de 
portugueses... Mas vejamos ainda mais alguns indica- 

dores e o seu reflexo no Orçamento. A taxa média 
anual da inflação que o Governo fixava em 24% sobe 
afinal para os 30%. Esta brutal subida de preços tra- 
duz-se no agravamento das despesas e do défice or- 
çamental de que é exemplo significativo as alterações 
às dotações para a saúde. Por sua vez o PIB que o 
Governo fixava em -1,4% para 1984 sofrerá afinal 
uma quebra de 2% conforme revelam as estimativas 
do IACEP e da OCDE! 

Sabem o que é que significa uma quebra de 
— 2%? Significa que em 1984 se vai produzir, a pre- 
ços do ano em curso, menos 60 milhões de contos 
que em 1983 e menos 75 milhões que em 1982! 

Se tivermos em conta o aumento efectivo da popu- 
lação e o retorno dos emigrantes, facilmente se avalia 
o que isto significa na redução do rendimento per ca- 
pital no nível de vida da população. 

Ao mesmo tempo aumenta o desemprego, dimi- 
nuem os salários reais e somam-se os empréstimos 
externos. Assim a dívida externa atingia no fim de 
Maio os 15 066 milhões de dólares, o que significa um 
aumento de 650 milhões nos primeiros 5 meses do 
ano. (...) 

As embrulhadas e pouco transparentes alterações 
ao Orçamento apresentam um substancial agravamen- 
to das despesas. Agravamento que o CDS e toda a 
direita, procuram hipocritamente, imputar às empresas 
públicas depois de as terem descapitalizado e obriga- 
do a recorrer ao crédito externo para financiar os défi- 
ces da «Balança Corrente». Só que a realidade o que 
nos mostra é que mesmo assim, ainda se contam por 
centenas de milhões de contos as dívidas do Estado 
às EP's. 

A crise económica e financeira e a enormidade do 
défice orçamental deve-se não às empresas públicas 
mas à política de direita, 

E é bom que se reafirme que não haverá recupera- 
ção económica sem uma verdadeira disciplina orça- 
mental, sem se combater a inflação, sem se aumentar 
o investimento produtivo e a produtividade. 

Não haverá desenvolvimento económico e social 
com tal política orçamental, com a restauração dos 
monopólios e dos latifúndios, com as políticas moneta- 
ristas, enredando a economia portuguesa nos ciclos 
viciosos do «parar e andar» e das sucessivas desvalo- 
rizações do escudo. 

Ai questão não está pois neste ou naquele ministro 
ou na substituição, por exemplo, do MF — como bode 
expiatório — por um novo candidato a «marquês do 
Alegrete» ou a futuro Comissário da CEE. O que está 
em causa é todo o Governo, é a sua política de 
ruína pelo que é imperativo nacional a sua urgente 
demissão. 

Nacional 

0 caminho é a luta pela demissão do Governo 

A propósito da declaração 
lo MDP feita na Assembleia 
5'. República manifestando a 
aia disponibilidade para «en- 
cetar um diálogo com o Gover- 
no na tentativa de procurar no- 
vas soluções», o Primeiro-Mi- 
nistro Mário Soares, elogiando 
a proposta do MDP, aproveitou 
a ocasião para atacar as «ou- 
tras oposições» e tentar apre- 
sentar-se hipocritamente como 
campeão do «diálogo». 

A situação criada, pelas 
suas implicações gerais, torna 
necessários os seguintes es- 
clarecimentos: 

O PCP repudia energica- 
mente a acusação de que a 
sua actividade se caracteriza 
por uma «posição meramente 
negativista», porquanto, como 
é sabido, o PCP a par do com- 
bate que . desenvolve contra a 
política antipopular, antidemo- 
crática e antinacional do Go- 
verno PS PSD, tem apresenta- 
do insistentemente as grandes 
linhas de uma política alternati- 
va e as medidas necessárias 
para a sua concretização. Os 
seus militantes, onde quer que 
se encontrem - designadamen- 
te nas autarquias, nas empre- 
sas nacionalizadas, nas UCP's/ 
Cooperativas da Reforma 

Agrária, nas escolas, nos servi- 
ços de saúde - têm desenvol- 
vido e desenvolvem o melhor 
do seu esforço para a solução 
dos problemas nacionais. 

Um Governo como o de Má- 
rio Soares/Mota Pinto que dia- 
riamente viola a legalidade de- 
mocrática, que responde aos 
pedidos de entrevista e de diá- 
logo por parte dos trabalhado- 
res e das suas organizações 
representativas atirando contra 
eles a polícia e enviando-os 
para a prisão, que planeia es- 
piar e policiar as forças oposi- 
cionistas, que não respeita o 
estatuto da oposição e as nor- 

mas constitucionais correspon- 
dentes, que se furta ao debate 
dos órgãos institucionais e cria 
os organismos onde antecipa- 
damente se assegura dos 
aplausos e dos améns dos 
seus apoiantes, que procura 
através das alterações ao Re- 
gimento amordaçar na Assem- 
bleia da República a discussão 
democrática - um Governo as- 
sim só por completa falta de 
vergonha é que se pode apre- 
sentar agora como defensor do 
«diálogo» e da «discussão» 
para a solução dos problemas. 

Há que assinalar, no entan- 
to, que desta vez é a proposta 
do MDP que dá ao Governo o 
ensejo e o pretexto para tentar 
afivelar uma máscara dialogan- 
te e assim contrariar o seu iso- 
lamento crescente, tentar re- 
compor a sua abalada e redu- 
zida base social e política, apa- 
rentar novos envolvimentos na 
campanha de promoção da 
candidatura presidencial do Prí- 
meiro-Ministro. 

A resposta à questão de sa- 
ber se se pode esperar alguma 
coisa de positivo do Governo 
PS/PSD e se se pode fazer al- 
guma coisa com este Governo 
em benefício do nosso povo, 
do nosso país e do regime de- 
mocrático saído do 25 de Abril, 
foi dada há muito e é negativa. 

Foi dada peia própria prática 
do Governo e tem as suas ex- 
pressões mais vivas nos salá- 
rios em atraso, no crescimento 
do desemprego, na redução do 
poder de compra, na degrada- 
ção acelerada em todos os do- 
mínios sociais - educação, 
saúde, habitação, etc. -, nos 
ataques à Reforma Agrária e 
ao sector público, na criação 
da banca privada, no saque 
dos recursos nacionais, no 
alastrar da corrupção, nas 
acções repressivas contra os 
trabalhadores, na Lei dos Ser- 
viços de Informações, na pro- 
posta de lei de segurança in- 
terna, nos planos de criação de 

um Estado totalitário, na sub- 
missão crescente áo imperialis- 
mo e no envolvimento cada 
vez maior nas aventuras beli- 
cistas dos Estados Unidos e da 
NATO. 

Foi a actuação prática do 
Governo que colocou na ordem 
do dia a reclamação da sua 
demissão, que é no momento 
actual uma exigência popular e 
um dever das instituições de- 
mocráticas. 

Qualquer atitude, acto ou ini- 
ciativa que, de uma maneira ou 
de outra, possam ser interpre- 

tadas como significando o be- 
nefício da dúvida para com o 
Governo PS/PSD é susceptível 
de facilitar as manobras dema- 
gógicas que está desenca- 
deando, de reavivar ilusões em 
alguns sectores e de contrariar 
o desenvolvimento do processo 
social, político e institucional no 
sentido da demissão e substi- 
tuição do Governo. 

Não teria, evidentemente, 
esse significado a reclamação, 

pura e simples, do cumprimen- 
to pelo Governo do Estatuto da 
Oposição. 

O Estatuto da Oposição é 
uma lei da República que deve 
ser cumprida. 

O Estatuto estabelece qua- 
tro matérias em que os parti- 
dos de oposição têm o direito 
de ser informados pelo Gover- 
no: a) marcação de eleições 
para as autarquais locais; b) 
orientação geral da política ex- 
terna; c) orientação geral da 
política de defesa nacional; d) 

as opções fundamentais do 
Plano e Orçamento do Estado. 

O não cumprimento desca- 
rado da Lei n.° 59/77 - Estatu- 
to da Oposição - por parte do 
Governo é prova provada de 
que foi o Governo que recusou 
o diálogo para encontrar so- 
luções para os problemas. 

O PCP insiste que, em face 
da gravidade dos problemas 
nacionais em resultado da polí- 
tica do Governo PS/PSD, tare- 

fa central e fundamental dos 
democratas, de todos os traba- 
lhadores, de todos os portu- 
gueses que querem contribuir 
para a saída da crise, não é 
certamente buscar soluções 
com o Governo que é respon- 
sável pela situação de desastre 
e quer liquidar o regime demo- 
crático, mas seguramente in- 
tensificar com todos as ener- 
gias a luta pela sua demissão. 

Neste caminho, o PCP conti- 
nuará a reforçar a sua activida- 
de para, como é indispensável, 
se melhorar a cooperação e 

assegurar a unidade com todas 
as forças democráticas, espe- 
cialmente com aquelas com 
quem tem relações mais amis- 
tosas, como o MDP, com vista 
à concretização de uma alter- 
nativa democrática e à salva- 
guarda do regime democrático 
saído do 25 de Abril. 

A Comissão Política 
do Comité Central 

do Partido 
Comunista Português 

19/10/84 

Os partidos do 

querem alterar 

Governo 

o sistema eleitoral 

Desde há alguns meses que 
dirigentes dos partidos do go- 
verno vêm intensificando refe- 
rências a projectos e a iniciati- 
vas visando a alteração das 
leis e do sistema eleitorais em 
vigor. 

Trata-se de uma orquestra- 
da campanha de intoxicação 
da opinião pública que, repetin- 
do as técnicas usadas durante 
os anos que antecederam a re- 
visão da Constituição, procura, 
à custa de tanto se falar num 
problema inventado, generali- 
zar a convicção de que se trata 
de uma necessidade real, en- 
torpecendo e enfraquecendo a 
resistência democrática a pro- 
jectos ilegais golpistas e anti- 
democráticos. 

Os planos e projectos até 
agora adiantados pelos parti- 

dos do governo têm como ca- 
racterística comum o propósito 
de enfraquecer, subverter ou 
liquidar o sistema de repre- 
sentação proporcional, desig- 
nadamente através da amplia- 
ção do número de círculos elei- 
torais, acompanhada da redu- 
ção do número de deputados a 
eleger em cada um, ou através 
da instituição de círculos unino- 
minais, em qualquer caso afec- 
tando a correspondência entre 
votos e mandatos, benefician- 
do alguns partidos de outros, 
tornando desigual a própria efi- 
cácia do voto dos cidadãos. 

De acordo com tais planos, 
certos partidos — obviamente 
os partidos do governo — pas- 
sariam a ter mais deputados 
com muito menos votos, a ter 
maiorias parlamentares com 
base em minorias de votos, en- 
quanto outras forças que obti- 
vessem em conjunto uma 
maioria eleitorãl poderiam ficar 
em minoria na AR e, tendo 
cada uma mais votos poderia 
perder deputados. 

Os promotores da campa- 

nha para a alteração das leis 
eleitorais chegam mesmo ao 
ponto de se atreverem a pro- 
por que, nas eleições para as 
Câmaras Municipais, o partido 
mais votado receba um bónus 
de mandatos por forma a pas- 
sar a ter a maioria absoluta ou 
até que fique com os mandatos 
todos, em prejuízo das restan- 
tes forças concorrentes e inuti- 
lizando todos os votos que es- 
tas recebam. 

Tais projectos — tanto os 
referentes a eleições legislati- 
vas como os respeitantes a 
eleições autárquicas, sejam 
propostos para antes ou para 
depois de uma pretendida revi- 
são da Constituição, — visan- 
do confessadamehte enfraque- 
cer ou liquidar o princípio da 
representação proporcional, 
são frontalmente inconsticio- 
nais e ostensivamente lesi- 
vos da verdade e da genuini- 
dade da expressão da vonta- 
de dos eleitores. 

E são frontalmente inconsti- 

tucionais porque, nos termos 
do art.0 116.° da Constituição, a 
«conversão de votos em man- 
datos de harmonia com o prin- 
cípio da representação propor- 
cional» é um princípio geral 
do direito eleitoral português 
(que em consequência é obri- 
gatório tanto para as eleições 
legislativas como para todos os 
órgãos autárquicos directamen- 
te eleitos) e constitui também 
um limite material de revisão 
constitucional, o que significa 
que nenhuma lei de revisão 
pode afastar ou eliminar tal 
princípio, nem mesmo através 
do há muito desmascarado ex- 
pediente golpista da chamada 
«dupla revisão». 

Os promotores destes pla- 
nos apresentam-se como pre- 
tendendo «mudar o sistema» 
eleitoral para «salvar o regi- 
me», mas a verdade é que os 
seus projectos nesta matéria 
são parte integrante da sua 
ofensiva para liquidar p regime 

democrático constitucional. 
Apresentam-se como cidadãos 
pretensamente preocupados 
em melhorar o «funciomanento 
do sistema político» mas a ver- 
dade é que são movidos pelo 
medo que assalta os partidos 
do governo face a uma previsí- 
vel derrota eleitoral e procu- 
ram, por via legislativa, fugir às 
consequências do sufrágio po- 
pular. Proclamam que querem 
«aproximar os deputados dos 
eleitores» mas a verdade é 
que não é o sistema eleitoral 
que afasta os deputados do 
PS, PSD e CDS dos eleitores 
mas sim o seu desleixo e in- 
competência e a política de- 
sastrosa que defendem. Afir- 
mam que pretendem assegurar 
uma maior «estabilidade políti- 
ca» ao país, mas a verdade é 
que, defraudando a vontade 
dos eleitores, apenas preten- 
dem garantir a sua longa per- 
manência no governo para 
prosseguirem uma política fe- 
rozmente desestabilizadora da 
vida dos cidadãos, das insti- 
tuições e do país. 

Os planos inconstitucionais 
de subversão e liquidação do 
sistema eleitoral democrático 
são um aspecto capital da vas- 
ta e articulada ofensiva contra 
a democracia política que é co- 
mandada pelo governo M. Soa- 
res/M. Pinto, 

A par de tantas outras ra- 
zões de carácter nacional e de 
ordem política, económica e 
social, a evidência de que o 
governo PS/PSD planeia pro- 
jectos e medidas para instituir 
a burla eleitoral e assim se 
manter no poder contra a von- 
tade popular, constitui, só por 
si, uma razão de peso para re- 
forçar a necessidade e a ur- 
gência da demissão do 
governo. 

A Secção de 
Informação e Propaganda 

do Partido Comunista 
Português 



• 25/10/84 ) Proletários de todos os países : UNI-VOS! 

PCF 

Duas 

campanhas 

Decorrem actualmente a nível nacional duas 
importantes campanhas apontadas ao reforço 
do Partido e à sua dinamização. Uma, tem 
como objectivo o recrutamento de dez mil no- 
vos membros e a outra destina-se à revitaliza- 
ção do trabalho partidário a nível das células 
de empresa. 

Estas duas campanhas constituem natural- 
mente temas de grande destaque no trabalho 
actual das organizações tanto a nível regional, 
concelhio, de freguesia ou local, como a nível 
das células de empresa. 

Uma leitura do diversificado noticiário que 
aqui deixamos nestas centrais bem como to- 
das as outras informações sobre a acção do 
PCP que temos publicado e vamos continuar a 
publicar testemunha claramente esse empe- 
nhamento e em próxima oportunidade dare- 
mos aos nossos leitores uma apreciação mais 
pormenorizada das duas campanhas. 

Plenários em Vialonga 

e Póvoa de St.a Iria 

A Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira está a promover 
plenários para debate da situação política e das tarefas decor- 
rentes. 

Assim, amanhã, sexta-feira, realiza-se às 21 e 30 um plenário no 
Centro de Trabalho de Vialonga. No próximo dia 31 é a vez dos 
camaradas da Póvoa de Santa Iria se reunirem também no Centro 
de Trabalho, às 21 e 30. 

Eleitos e activistas 

de V. Nova da Barquinha 

Informa a SIP da DORSA que está marcado para amanhã um 
plenário de eleitos e activistas da APU do concelho de Vila Nova da 
Barquinha, no distrito de Santarém. A iniciativa decorrerá nas insta- 
lações do Centro de Trabalho do PCP, a partir das 21 horas. 

Célula da Centralcer 

de Coimbra 

Integrada na Campanha de Reforço das Células de Empresa, 
realizou-se na passada sexta-feira uma reunião da célula da Central- 
cer de Coimbra, no Centro de Trabalho desta cidade. 

Na reunião foram eleitos os camaradas que irão integrar o Orga- 
nismo de Direcção para o Sector Alimentar e foi decidido um levan- 
tamento de trabalhadores a convidar a ingressar no Partido, no âm- 
bito da Campanha de Recrutamento de 10 000 novos militantes. 

Concluiu-se ainda pela necessidade de propor a realização de 
uma^feonjâó nacional de camaradas da empresa para debate dos 
problemas que afectam os trabalhadores. 

-No -finai-teve lugar um convívio que decorreu com animação e 
amizade. 

Organismo da Indústria 

Gráfica do CLI 

Está marcado para hòje, quinta-feira, às 19 horas, na Rua da 
Misericórdia, 9, 1.°, em Lisboa, um plenário de militantes do Organis- 
mo dos Trabalhadores da Indústria Gráfica, que tem como objectivo 
a discussão da situação política e social. Este plenário insere-se nas 
actividades de preparação e dinamização da 2,a Assembleia da Or- 
ganização do sector e das campanhas de reforço das células de 
empresa e dos 60 mil contos para o Vitória. O camarada Manuel 
Pedro, do Comité Central, participará nos trabalhos do plenário. 

Porto: magusto do S. Público 

no CT de Aníbal Cunha 
•> 

Realiza-se no próximo sábado, dia 27, a partir das 15 horas no 
CT de Aníbal Cunha, um magusto-convívio promovido peias empre- 
sas do Sector Público do Porto. 

O Comité dos Grandes Serviços convida todos os militantes do 
sector a aparecer com a sua família ou amigos para esta tarde de 
convívio com castanhas e vinho. 

Debate sobre 

em Alverca 

kA Teia> 

Em Alverca, no Centro de Trabalho da Rua Joaquim Sabino 
Faria, raliza-se amanhã (sexta-feira), a partir das 21 horas, a projec- 
ção em vídeo do filme «A Teia», seguida de debate com a participa- 
ção de Tito Seabra Diniz. 

Debate no Vitória: 

o teatro e o Governo 

Carlos Paulo, Eunice Muhoz, Joaquim Benite, Maria do Céu 
Guerra, Mário Jacques e Rogério Paulo são artistas com participa- 
ção prevista no debate promovido peia SIP/DORL sobre «o teatro e 
a política cultural do Governo». Este debate decorrerá na próxima 
segunda-feira, dia 29, a partir das 21 horas, no Centro Vitória, em 
Lisboa. A política de subsídios aos grupos independentes será um 
dos principais assuntos em análise. 

Comércio e Escritórios 

do CLI 

No âmbito do Comité Local de Lisboa estão marcados para o 
próximo sábado, dia 27, encontros de militantes dos sectores do 
comércio e escritórios, ambos às 15 horas, e respectivamente no 
Centro Social e Cultural dos Trabalhadores do Comércio e no CT da 
Duque de Loulé. 

Beira Interior 

Encontro regional 

de quadros 

O lema é «cumprir as metas, lutar para demitir o Gover- 
no» . A data da realização é 4 de Novembro próximo (um 
domingo). O local é a Escola Central da cidade da Covilhã. E 
já agora o início dos trabalhos: 15 horas. Falta só dizer que se 
trata dum Encontro de Quadros do PCP da Beira Interior, que 
tem dois objectivos fundamentais; a análise da situação políti- 
ca e o balanço à evolução da organização do Partido na Beira 
Interior, «merecendo particular atenção as campanhas nacio- 
nais de reforço das células de empresa e de recrutamento de 
10 mil novos militantes», como foi referido ao «Avante!». 

SANTARÉM 

Uma «viagem» ao mundo do desemprego, 

dos salários em atraso e dos problemas 

na agricultura, saúde, ensino e autarquias 

para quem ainda tiver dúvidas, vejamos alguns dados e situações que atestam bem a rápida e 
incontrolável degradação da situação económico-social no distrito de Santarém...» 

Ao contrário do que a gigantesca máquina de propaganda do 
Governo PS/PSD pretende fazer crer, a crise não passou. É 
mentira que o pior já tenha passado. O povo português e 
designadamente os trabalhadores estão a pagar duramente 
as consequências da política de direita do actual Governo. E 
ninguém espere por melhores dias, enquanto durar este 
Governo e esta política. Ou o Governo é demitido ou a 
situação será cada vez pior — sublinha a Direcção Regional 
de Santarém do PCP (DORSA) na introdução a um 
expressivo balanço da situação económica e social que se 
vive na região, divulgado na passada segunda-feira na 
capital ribatejana. 
Aqui fica, pois, o retrato da situação. E a denúncia vigorosa 
do que representa para o País a política contra o 25 de Abril. 

trabalhadores, 5 meses de sa- 
lários em atraso). 

É uma autêntica situação de 
escravatura que está a levar a 
fome e a miséria a milhares de 
lares — sublinha a DORSA do 
PCP. 

(caso dos jovens), ou procuram 
um novo emprego. 

• Salários em atraso — Es- 
cândalo e flagelo social, o nú- 
mero de empresas e de traba- 
lhadores com salários em atra- 
so aumenta assustadoramente 
atingindo hoje, no distrito, cer- 
ca de 80 empresas e 8000 tra- 
balhadores, elevando-se o total 
da dívida a mais de 500 000 
contos. 

São exemplo de empresas 
com salários em atraso: MDF- 
-Tramagal (deve 230 mil con- 
tos aos trabalhadores e 10 mi- 
lhões à Banca e ao Estado); 

Sociedade de Madeiras de 
Vale de Mação, Vieira da Cruz 
— Praia do Ribatejo; Joaquim 
Cipriano Pacheco— Romeira 
(encerrada); Inácios Cons- 
truções — Alcanena (encerra- 
da); Branco e Carvalho — Be- 
navente; V. M. — Samora Cor- 
reia: Monvia — Rio Maior; Bas- 
maior — Rio Maior, Mil — Go- 
legã; Pulveripor — Santarém; 
Sardan — Sardoal (9 meses 
de salários em atraso — 10 mil 
contos de dívidas aos trabalha- 
dores); Fiação de Tomar (900 

• Degradação dos cuida- 
dos de saúde — Verifica-se 
na generalidade do distrito uma 
degradação crescente dos cui- 
dados de saúde, quer pela fal- 
ta de médicos e outro pessoal, 
que por falta de instalações! 
equipamentos, etc. 

Os novos hospitais distritais 
de Santarém e Abrantes conti- 
nuam por abrir, o mesmo acon- 
tecendo ao Centro de Saúde 
de Rio Maior. Ao mesmo tem- 
po, aprestam-se para encerrar 
definitivamente os Hospitais 
Concelhios do Sardoal e de Al- 
canena. 

# Ensino — Constante degra-l 
dação da qualidade e con- 
dições de Ensino. Falta de pro- 
fessores, de instalações e de 
equipamentos — a nota sa- 
liente. 

• Agricultura — Com a no- 
meação de um novo Barreto 
para o MAFA, preparam certa- 
mente uma nova ofensiva con- 
tra a Reforma Agrária e contra 
os interesses da pequena e 
média lavoura que, trabalhando 
para o País, é obrigada a dar 
grande parte dos seus proven- 
tos aos grandes intermediários. 
Entretanto, o Governo continua 
a dar cobertura ao comporta- 
mento da CAP, visando o não 
aumento dos salários dos tra- 
balhadores agrícolas. 

da hora e sem transferir os 
meios financeiros necessários 
e, também, pelo não conheci- 
mento das autarquias em rela- 
ção às verbas que irão receber 
em 1985. 

Entretanto, segundo infor- 
mações transmitidas por eleitos 
do PS e PPD, as verbas deve- 
rão ser as de 1984 acrescidas 
de 9 a 10 por cento em média, 
o que quer dizer, se se consi- 
derar a inflação a 30 por cento 
e o aumento dos salários dos 
trabalhadores, as autarquias 
irão confrontar-se com uma re- 
dução real de 40 a 45 por cen- 
to das verbas em relação a 
este ano. 

• Desemprego — Atinge já 
fioje cerca de 15 por cento da 
população activa ou seja cerca 
de 27 000 pessoas que, ou 
procuram o primeiro emprego 

• Poder Local — A ofensiva 
continua, fazendo agora sentir- 
-se pela transferência de novas 
responsabilidades no domínio 
dos transportes escolares e da 
acção social escolar em cima 

As situações descritas e mui- 
tas outras conhecidas da popu- 
lação, acrescidas do agrava- 
mento previsível das condições 
de vida dos trabalhadores e do 
povo, colocam como tarefa 
imediata e urgente a demissão 
do Governo M. Soares/M. Pinto 
e a viabilização de uma alter- 
nativa democrática na base do 
entendimento de todas as cor- 
rentes e sectores democráticos 
— conclui a DORSA do PCP. 

ALMADA: grave situação social 

Concelhia do PCP denuncia 

«os ataques do Governo às empresas » 

A Comissão Concelhia de 
Almada do PCP denuncia, 
através de um comunicado aos 
trabalhadores e à população, 
«a trágica situação social hoje 
vivida no concelho». Para este 
organismo do PCP, a situação 
é o «resultado da política anti- 
-patriótica levada a cabo pelo 
Governo Mário Soares/Mota 
Pinto; milhares de trabalhado- 
res encontram-se hoje com sa- 
lários em atraso. O desempre- 
go e a instabilidade no empre- 
go não param de aumentar. 
Não há um único dia em que 
não se verifiquem novos au- 
mentos de preços que resultam 

na queda vertical dos salários 
reais e do poder de compra». 

Esta é, em traços gerais, a 
situação vivida no concelho de 
Almada, Os sectores mais 
afectados pela política anti- 
-económíca do Governo são os 
da indústria naval, têxteis, 
construção civil, comércio, ce- 
râmica, cortiças e transportes. 
Aqui, «a situação agrava-se e 
torna-se catastrófica». 

Na indústria naval, as em- 
presas mais visadas são a 
Companhia Portuguesa de 
Pescas, a Lisnave, a Parry and 
Son e a Sociedade de Repa- 
rações de Navios. 

Para a Comissão Concelhia 
do PCP, «os ataques do Go- 
verno a estas empresas têm 
como objectivo destruí-las, 
criando-lhes dificuldades artifi- 
ciais no sentido de convencer 
a opinião pública para a neces- 
sidade do seu encerramento». 

Mas não são só os trabalha- 
dores que «sofrem o peso des- 
ta política anti-sobial e anti-pa- 
triótica». São as mulheres, os 
jovens, os pequenos e médios 
comerciantes e industriais, os 
intelectuais e os quadros téc- 
nicos. 

políticas e sindicais, pelos 
atentados contra os direitos 
mais elementares (o direito ao 
salário e ao emprego), este 
Governo é também uma au- 
têntica calamidade nacional». 

Noutros sectores «reina a 
instabilidade no emprego, os 
salários em atraso, a repres- 
são, os contratos a prazo que 
deixam as mãos livres aos tra- 
ficantes da força de trabalho, 
que nada mais são do que 
candongueiros sem escrú- 
pulos». 

Daí que a Comissão Conce- 
lhia de Almada conclua que «a 
situação no concelho é de tal 
forma gravosa que é já hoje 
uma autêntica calamidade pú- 
blica». 

«Pela política que prosse- 
gue, pelos objectivos que tem 
na destruição das liberdades 

Por isso, «a Comissão Con-' 
ceihia de Almada do PCP diri- 
ge-se ao povo do concelho, 
aos trabalhadores e a todos os 
democratas, alertando-os para 
a necessidade urgente de con- 
tinuarmos a lutar, em unidade 
e acção comuns, para a demis- 
são imediata do Governo Soa- 
res/Pinto como imperativo na- 
cional e patriótico». 

BRAGA 

Contelhia do PCP tondena 

v 

atfuatão da maioria PS na Câmara 

Junta-se autoritarismo 
e subserviência ao Governo, mexe-se bem 
e eis o resultado: uma autarquia contra o povo 

Na sua última reunião, a Comissão Concelhia de Braga do 
PCP concluiu que o seu concelho é um dos mais flagelados 
pela política antinacional do Governo PS/PSD e sublinhou 
que só a «firme determinação e disposição dos 
trabalhadores na defesa da liberdade e dos seus direitos» 
pode pôr termo a esta política ruinosa. Neste contexto, 
decidiu convocar para Fevereiro de 1985 a 2.° Assembleia 
da Organização do Concelho de Braga do PCP, 

Num breve balanço da situa- 
ção vivida no concelho, este 
organismo do PCP salienta 
que a região é uma das mais 
flageladas pela política de Má- 
rio Soares e de Mota Pinto, no- 
meadamente com o grande nú- 
mero de trabalhdores com os 
salários em atraso, com a re- 
dução dos períodos de labora- 
ção e dos salários e com as 
constantes tentativas de viola- 
ção das leis laborais por parte 
do patronato. 

Mas a política local, e no- 
meadamente a situação vivida 
na Câmara Municipal, mereceu 
especial atenção da Comissão 
Concelhia de Braga do PCP 

Num documento saído no fi- 
nal da reunião foi dado a co- 
nhecer que os comunistas con- 
sideram que «a maioria PS 
prossegue a sua actuação au- 
toritária e de aberta subser- 

viência á política do Governo 
PS/PSD». 

No rol acusatório à prática 
do executivo camarário, este 
organismo do PCP destaca «a 
troca escandalosa e em con- 
dições desvantajosas para o 
município do cinema Galecia, 
em troca de terrenos-camará- 
rios», «a ignóbil homenagem 
que a maioria PS, aliada aos 
partidos de direita, quer prestar 
ao dirigente fascista Santos 
Cunha, provado colaborador da 
PIDE, com o levantamento de 
uma estátua que é uma inqua- 
lificável afronta ao regime de- 
mocrático», e, finalmente, «a 

viabilizar os serviços, levando 
esta situação a que haja traba- 
lhadores com quatro meses do 
pagamento da remuneração 
nocturna em atraso». 

A Comissão Concelhia de 
Braga do PCP denuncia ainda 
«a atitude prepotente, autoritá- 
ria e de desrespeito pelas es- 
truturas representativas dos 
trabalhadores que caracteriza a 
actuação da maioria PS na Câ- 
mara em relação aos trabalha- 
dores da Câmara e dos Servi- 
ços Municipalizados». 

A estátua da direita 

Ainda retomando a questão 
da estátua com que a Câmara 
quer homenagear a figura do 
destacado fascista que foi San- 
tos Cunha, a Comissão Conce- 
lhia de Braga do PCP divulgou 
recentemente outro comunica- 
do em que informa e comenta: 

«Elementos dos Bombeiros 
Municipais, por ordem expres- 
sa do presidente da Câmara, 
retiraram algumas das faixas 
colocadas pelo PCP na cidade 

em protesto contra a instalação 
da estátua de Santos da Cu- 
nha, que foi legionário, dirigen- 
te da UN/ANP, informador da 
Pide e responsável destacado 
do regime fascista em Braga. 

«Este acto prepotente do sr. 
Mesquita Machado foi "justifi- 
cado" por um seu adjunto a 
uma delegação do PCP que se 
dirigiu à Câmara com o argu- 
mento de que o PCP não tinha 
o direito de contestar em pro- 
paganda pública uma decisão 
"democrática" da Assembleia 
Municipal (referia-se à vergo- 
nhosa decisão da maioria de 
direita que ali votou a reco- 
mendação ã Câmara para ins- 
talação da estátua), que o sr. 
Mesquita Machado ficara "in- 
dignado", que a afixação de 
faixas de pano na cidade care- 
cia de prévia autorização da 
Câmara.» 

E prossegue a nota da Con- 
celhia do PCP: 

«Engana-se o sr. Mesquita 
Machado se julga que, 10 anos 
depois do 25 de Abril, conse- 
guirá repetir o exemplo do pe- 

queno ditador fascista Santos 
da Cunha, por quem já publica- 
mente declarou a sua admi- 
ração. 

«A Comissão Concelhia de 
Braga do PCP não abdicará, 
absolutamente, de nenhum dos 
direitos e liberdades consagra- 
dos constitucionalmente para 
exprimir publicamente as opi- 
niões e as propostas do PCP. 
E exerceremos activamente es- 
sas liberdades e direitos, de- 
signadamente colocando todas 
as faixas que entendermos ne- 
cessárias contra a estátua de 
Santos da Cunha em Braga, 
não admitindo que autarcas 
que ainda se dizem "socialis- 
tas" manchem a dignidade do 
Poder Local democrático com 
actos prepotentes e contra as 
liberdades, copiados do Gover- 
no que servilmente apoiam. 

«A Comissão Concelhia de 
Braga do PCP transmitiu a to- 
das as autoridades competen- 
tes o seu protesto por este 
acto inqualificável do presiden- 
te da Câmara exigindo a sua 
reparação e condenação.» 
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ASSEMBLEIAS DAS ORGANIZAÇÕES 

Concelhia de Es- 
posende 

Assembleia 

no Algarve 

«Com o PCP, pelo progresso do Algarve, no caminho 
de Abril» - este o lema da 1.a Assembleia da Organização 
Regional do Algarve do PCP, a realizar no próximo dia 2 de 
Dezembro, na cidade de Faro. 

Recentemente, o plenário da Direcção Regional do Partido 
aprovou na generalidade o projecto de relatório-resolução 
política, que servirá de base à ampla discussão preparatória 
da Assembleia, que decorrerá no cinema Santo António. 

Tendo como objectivo cen- 
tral o reforço da organização e 
o melhoramento da acção polí- 
tica do Partido, vai realizar-se 
no próximo dia 10 de Novem- 
bro (um sábado) a Assembleia 
da Organização Concelhia do 
PCP de Esposende, no Minho. 
«A nossa organização», refere 
a Comissão Concelhia ao 
«Avante!», «atingiu já um nú- 
mero de militantes que justifica 
uma reorganização profunda 
que venha a permitir que mui- 
tos camaradas inscritos no 
Partido se tornem, de facto, mi- 
litantes». 

Além do balanço da situação 

política e social e da organiza- 
ção do Partido no concelho, a 
Assembleia terá em conta a si- 
tuação política nacional e as 
tarefas que coloca à luta de- 
mocrática. Será também eleita 
a Comissão Concelhia. Ao fim 
da tarde, haverá uma visita ao 
novo Centro de Trabalho con- 
celhio e à noite um jantar de 
confraternização com a presen- 
ça de artistas. 

sembleia da Organização Con- 
celhia do Partido Comunista 
Português. Os trabalhos prepa- 
ratórios da Assembleia avan- 
çam com bom ritmo, tanto ao 
nível da discussão dos docu- 
mentos como da eleição dos 
delegados. 

O camarada Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do Partido, 
será um dos convidados da 
Assembleia. 
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do CC, o liJrecção da Organi- 
de TráMapdiu convocar para 

eiro de ISfembteia da Organíza- 

tonfec/medtoscomunistas e do 
ão a referubteia propoe-se. para 
> da efectuar um 

críti«o0»«<»7go dos úttimos 

lo, coDtwibjectivos desta 1." 
lisar a sMca, social e politi- 
rmular uiKemocráfica para os 
anais e.«tolinhas fundamen- 
Ivimentom acção de massas 
de AbrHa» Trás-os-Montes e 

a estranhos e obscuros negó- 
cios partidários, com "cunhas" 
e "afilhados", "jeitos" e "padri- 
nhos", traduzindo-se numa pro- 
funda degradação moral e des- 
prestígio do regime democráti- 
co». «Os lugares são ocupa- 
dos - concluem ainda os co- 
munistas - por quem dê garan- 
tias de mais estrita e servil 
obediência, não já só partidária 
mas aos "chefes"», como re- 
centemente aconteceu com a 
substituição do Governador Ci- 
vil de Bragança. 

No domínio do Poder Local 
democrático continua a verifi- 
car-se - conforme chamam a 
atenção os comunistas trans- 
montanos - uma linha de ata- 
que governamental de que são 
exemplos o Pacote de Leis an- 
tiautárquicas e a transferência 
de competência sem a corres- 
pondente transferência de ver- 
bas. Por outro lado, numa ma- 
nobra no mínimo vergonhosa, 
os membros do Executivo con- 
tinuam a distribuir benesses e 
«comparticipações pelas autar- 
quias da «cor» como aconte- 
ceu com a secretária de Esta- 
do da Administração Autárqui- 
ca que deixou em Mirandela 
promessas de ajuda para um 
bairro económico, ou do minis- 
tro da Administração Interna 
que subsidia a construção de 
sedes de Juntas de Freguesia 
de acordo com os interesses 
partidários da coligação. 

Contra este estado de coisas 
prossegue, entretanto, a luta 
dos transmontanos e durien- 
ses. Estão neste caso, entre 
muitos outros, os trabalhadores 
do Douro que efectuaram mais 
um Encontro das Vindimas por 
melhores jornas; os sindicalis- 
tas do distrito de Vila Real que 
realizaram com êxito o seu ple- 
nário de Organização Sindical; 
as populações de vilas e cida- 
des (Vila Real, Chaves e Mi- 
randela) que protestaram con- 
tra a falta e a má qualidade da 
água; os agricultores do Douro 
que obtiveram novos preços 
para os vinhos de pasto de 
1983; os povos serranos que 
participaram na 11.a Conferên- 
cia dos Baldios do Norte e 
Centro em luta contra a «lei 
roubo» das terras comunitárias; 
os democratas vila-realenses 
que comemoraram o 5 de 
Outubro. 

Ao analisar a situação políti- 
ca nacional, o plenário da 
DORT considerou ainda que é 
necessário alargar e fortalecer 
-mais e mais» a organização e 
a tuta dos trabalhadores e 
acentuou que a demissão do 
Governo é também para a re- 
gião uma necessidade «impe- 
riosa e urgente», objectivo para 
o qual «devem ser canalizadas 
as energias de todos os que 
estão com o 25 de Abril». 
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no de um conjunto de decretos 
sobre o trabalho portuário, 
vêem os seus postos de traba- 
lho ameaçados e a garantia 
salarial reduzida em 75 por 
cento. 

Recentemente, na Efanor, a 
administração, argumentando 
falta de matéria-prima, mandou 
para casa centenas de traba- 
lhadores com o «salário garan- 
tido». Como alerta a célula do 
PCP na empresa, como se 
garante salários sem se pro- 
duzir? E prossegue, avisando 
os trabalhadores para não se 
deixarem enganar e não aban- 
donarem nunca os postos de 
trabalho. 

O comunicado da Comissão 
Concelhia de Matosinhos do 
PCP, face a esta situação, 
aponta como único caminho 
para a resolução dos proble- 
mas dos trabalhadores a luta 
determinada e confiante que, 
aliás, os trabalhadores do con- 
celho têm vindo a desenvolver 
e que tem conduzido a vitórias, 
mesmo que parciais, como são 
os casos recentes dos traba- 
lhadores do Porto de Leixões, 
da Equimetal e Sepsa. 

Depois de considerar que a 
luta pelo direito ao emprego e 
aos salários passa também 
pela luta pela demissão do Go- 
verno, a Concelhia de Matosi- 
nhos afirma ser também preci- 
so «denunciar a passividade, 
cumplicidade e hipocrisia dos 
que, colocados nos órgãos de 
Poder Local, nada fazem para 
que tais problemas sejam re- 
solvidos. É o caso da Câmara 
de Matosinhos, esquecida das 
situações dramáticas de tantas 
famílias do concelho, talvez 
porque o seu presidente, Narci- 
so Miranda, é dirigente nacio- 
nal do PS e sempre se tem as- 
sumido como defensor da polí- 
tica do Governo». 

Vitória! 
PARA O PARTIDO 

campanha dos 
--sr—.rsrsr' COUTOS 

AVANTE COM ABRIL 

Ultrapassados 

os 17 mil contos! 

• O trabalho, a dedicação e os exemplos 

impressionantes de generosidade 

A 18 de Outubro a campa- 
nha para aquisição do Cen- 
tro Vitória ultrapassava os 17 
mil contos. É sem dúvida um 
bom resultado num esforço 
que entretanto vai prosse- 
guindo com numerosas ini- 
ciativas em toda a Organiza- 
ção Regional de Lisboa, 
acompanhadas por uma ou- 
tra componente fundamental: 
os contactos e as aborda- 
gens a camaradas e amigos. 

Campanha feita de imagi- 
nação e criatividade, de es- 
forço abnegado, de muita de- 
dicação, a campanha para a 
compra do velho Vitória (e 
também, naturalmente, para 
as suas obras de restauro e 
melhoramento) reúne com 
frequência exemplos e teste- 
munhos impressionantes de 
apoio ao Partido, de presen- 
ça solidária nesta tarefa gi- 
gantesca que é o compro- 
misso de, no mais curto es- 

-compromisso dá até ao mo- 
mento uma promessa de 
mais de 400 contos a obter 
até ao fim do ano. Em Cas- 
cais todos os camaradas dos 
executivos e da comissão de 
freguesia estão a realizar 
abordagens. 

Outros exemplos, na or- 
dem das dezenas, se pode- 
riam seguir neste rol breve 
mas significativo. E é o que 
faremos nas próximas sema- 
nas, possivelmente de forma 
mais desenvolvida. 

Por agora, vamos às inicia- 
tivas. De todo o distrito sur- 
gem noticias de vivo entu- 
siasmo em torno de acções 
diversificadas reunindo to- 
das o mesmo fim: a recolha 
de fundos para a campanha, 
e a sua divulgação junto de 
todo o povo. 

Da «agenda» sucinta reco- 
lhida pela DORL em especial 
para o «Avante!» aqui ficam 

Os 17 648 250S60 regis- 
tados a 18 de Outubro - 
verba entretanto ultrapassa- 
da não só por novas contri- 
buições como pela entrega 
e registo de dinheiro ante- 
riormente conseguido nas 
organizações - resultavam 
das recolhas assim obtidas 
pelas diferentes «estrutu- 
ras» da ORL do PCP; 

Alenquer 
Arruda - 

Azambuja 
Cadaval - 

Mafra - 
Lourinhã 
Sobral - 

T. Vedras - 
Amadora - 
Cascais - 

- 38 470$00 
20 000$00 
- 23 700$00 
■ 10 210500 
77 500500 
- 5 750500 
25 000500 
- 118 500500 
316 203550 

456 168550 

Carnaxide - 645 300500 
Oeiras - 77 100500 
Sintra - 566 430500 
Queluz - 213 714550 

Loures Ocide. - 657 882500 
Loures Orient. - 557 187500 

V. Franca - 806 560500 
CLL - 7 181 917510 

Bancários - 601 612550 
Seguros - 72 353500 

S. Público - 372 218550 
Transportes - 1 181 390500 

F. Pública - 553 280500 
Saúde - 740 835500 

Informação - 110 800500 
S. Intelectual - 570 89550C 

S, Sindical - 139 251500 
SIP/DORL - 93 910500 

CT Vitória - 124 513500 
DORL - 1 289 600500 

TOTAL - 17 648 250560 

paço de tempo possível, con- 
seguir a verba necessária 
para concretizar em pleno o 
velho sonho dos comunistas 
de Lisboa. 

São de facto muitos os 
exemplos e os testemunhos 
de dedicação inabalável, de 
generosidade. Que em boa 
parte dos casos tem apenas 
uma condição «imposta» pe- 
los próprios: o anonimato. 

Podemos referir o caso do 
camarada reformado a quem 
se pediu 20 mil escudos e 
que desde logo se antecipou 
com 50 mil. Ou do camarada 
que ofereceu objectos pes- 
soais de valor, que, após a 
sua venda, renderam para a 
campanha 244 mil escudos. 

Numa empresa em que os 
trabalhadores vivem uma si- 
tuação difícil — a Sorefame 
—, a resposta aos cartões- 

afgumas iniciativas marcadas 
para os próximos dias: 

Amanhã, sexta-feíra — 
banca dos Transportes no 
Cais do Sodré; sábado — al- 
moços-convívio em Paço 
d'Arcos, Cascais e Estação 
Sul Sueste; 1 de Novembro 
— convívio do sector de 
Transportes, no rio Tejo; 
convívio no CT de Tires; al- 
moço na Sociedade da Re- 
belva; 2 de Novembro — jan- 
tar na Azambuja; 3 de No- 
vembro — outro convívio 
dos Transportes, no Tejo; al- 
moço em Porto Salvo; 10 de 
Novembro — magustos em 
Oeiras e em Alfama; 11 de 
Novembro — magustos dos 
Bancários, Cacém, Queluz, 
CT de Tires, Sobral, T. Ve- 
dras, Cabeço de Montachi- 
que e Colares; almoço na CM 
do Bairro Novo (Mina). 

Almoço em Cascais * 
A ementa é aliciante, a ideia também. No âmbito da campa- 

nha dos 60 mil para compra do Centro de Trabalho Vitória, a 
Comissão de Freguesia de Cascais do PCP promove um al- 
moço-convívio que se realiza este sábado nos Columbófilos de 
Cascais. 

No almoço, as vedetas serão a caldeirada à pescador e a 
sopa de peixe, não faltando o pão, o vinho e a fruta. No 
convívio que se lhe segue, lá estará o conjunto de violas e 
guitarras José Maria e Seus Amigos para abrilhantar a festa 
interpretando alguns fados de Abril. 

O camarada Carlos Brito, membro da Comissão Política do 
Comité Central do Partido, também estará presente nesta festa 
de convívio e amizade. 

4 efe Novembro 

500 delegados na l.0 Assembleia 

da Organização Local do Porto 

A 1Assembleia da Organização Local do Porto realiza-se 
já no próximo dia' 4 de Novembro (um domingo) e nela 
participará o camarada Álvaro Cunhal, secretário-geral do 
PCP. 

A Assembleia, que se inicia 
às nove da manhã, decorrerá 
no Mercado Ferreira Borges, 
na praça do Infante, e conta 
com a presença de cerca de 
50CK delegados. Também pre- 
sentes centenas de convida- 
dos: militantes e amigos do 
Partido, numerosas individuali- 
dades e representantes de or- 
ganismos da cidade. 

O trabalho preparatório para 
esta primeira Assembleia da 
Organização Local do Porto 
tem decorrido com grande en- 
tusiasmo, centrando-se na dis- 
cussão do documento prepara- 
tório, a que nos referimos no 

Suplemento da última edição 
do «Avante!». 

Este documento é um balan- 
ço da actividade e da experiên- 
cia de actividade e de luta do 
PCP na cidade e aponta as 
principais direcções de trabalho 
do Partido, 

O projecto de resolução polí- 
tica aponta, essencialmente, 
sete temas. São eles a «1.a As- 
sembleia», «A cidade do Por- 
to», «O povo do Porto e a de- 
fesa das conquistas democráti- 
cas», «A situação social na ci- 
dade», «A luta e o trabalho 
para resolver os problemas do 
povo e da cidade», «As di- 

recções fundamentais do traba- 
lho da Organização Local do 
Porto» e «O Partido». 

Nomeadamente no que con- 
cerne às direcções fundamen- 
tais do trabalho da Organiza- 
ção Local do Porto, o docu- 
mento adianta que «o proble- 
ma fundamental a que a As- 
sembleia da Organização Local 
do Porto tem que dar resposta 
é como melhorar a ligação do 
Partido às massas, como au- 
mentar a influência do Partido 
na cidade do Porto nos secto- 
res e através das áreas de in- 
tervenção que estão sob a sua 
responsabilidade». 

Assim, o documento prepa- 
ratório define como direcções 
fundamentais «o trabalho nas 
células de empresa e nas co- 

missões de bairro, a intensifi- 
cação da luta e do trabalho 
para resolver os problemas do 
Povo e da cidade do Porto, o 
trabalho entre as mulheres e a 
juventude e — finalmente — o 
trabalho entre os pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais». 

Como complemento ao pro- 
jecto de resolução política foi 
divulgado um documento su- 
plementar com uma monogra- 
fia da cidade, incluindo natural- 
mente aspectos históricos e 
culturais da cidade do Porto. 

No dia 4 de Novembro o 
Mercado Ferreira Borges será 
também espaço para duas ex- 
posições. Uma, versará a vida 
e a luta do Partido nesta cida- 
de. A segunda será sobre os 
dez anos de cartazes por Abril. 

Barcelos 

A forca e a combatividade 

de uma organização concelhia 

• Resolução aprovada na Assembleia aponta as propostas do PCP para uma efectiva política 
de desenvolvimento do concelho 

Realizou-se no último domingo a 2.a Assembleia da 
Organização Concelhia de Barcelos do PCP, que aprovou o 
relatório de actividade da Comissão Concelhia cessante e 
uma Resolução Política com as linhas de orientação futuras 
para a acção partidária local, A nova Comissão Concelhia do 
Partido foi também eleita nesta Assembleia. 

A Comissão Concelhia ago- 
ra eleita é constituída por 20 
elementos, dos quais 5 mulhe- 
res e 40 por cento de operá- 
rios; integra 5 elementos da 
Comissão Concelhia cessante 
e 15 eleitos pela primeira vez, 
e exprime o crescimento da in- 
fluência política (quase triplicou 
o número de votos) e dos efec- 
tivos partidários (que duplica- 
ram) desde a 1." Assembleia 
realizada em 1977, como reve- 
lam os dados contidos no do- 
cumento aprovado. 

Intervindo sobre a situação 
política nacional, António Lo- 
pes, da Comissão Política do 
CC do PCP e responsável da 
DORM, declarou nomeada- 
mente que «a mesma pressa 
que o Governo PS/PSD põe na 
destruição do regime democrá- 
tico, através da aprovação na 
Assembleia da República de 
leis que constituem os mais 
graves atentados perpetrados 
contra as liberdades e a demo- 
cracia desde o 25 de Abril, de- 
vem pôr os trabalhadors e os 
democratas na concretização 
do imperativo patriótico e na- 
cional que é a urgente demis- 

, são do Governo de Mário Soa- 
res e Mota Pinto». 

As eleições presidenciais, — 
disse mais adiante» «consti- 
tuindo sem dúvida uma impor- 
tante batalha dos democratas e 
trabalhadores a travar no pró- 
xio ano, tal como o serão as 
eleições para as autarquias, 
não podem, no entanto, tal 
como o vai procurando fazer a 
direita através de uma intensa 
propaganda, constituir no ac- 
tual momento a preocupação 
fundamental da luta de mas- 
sas. É natural que Mário Soa- 
res e Mota Pinto procurem 
desviar o seu Governo e a sua 
política da mira da luta do povo 
português. O que já não é na- 

tural é que sectores democráti- 
cos com responsabilidades na 
defesa do processo democráti- 
co o façam e o incentivem. 

Envidando todos os esforços 
para que os mais largos secto- 
res democráticos se compro- 
metam numa candidatura ca- 
paz de derrotar o candidato da 
direita, chame-se ele Mário So- 
ares, Pinto Balsemão ou qual- 
quer outro, o PCP continuará a 
trabalhar com determinação no 
objectivo primeiro da luta do 
nosso povo — a demissão ur- 
gente do Governo antipopular 
e antidemocrático de Mário So- 
ares e Mota Pinto». 

Referindo-se às direcções 
fundamentais para o trabalho e 
militância dos comunistas apro- 
vadas na última reunião do 
CC, sublinhou que o reforço do 
Partido «é indispensável por- 
que, quanto mais forte e me- 
lhor funcionar o coração da 
luta popular, mais forte será a 
luta de massas, indispensável 
no actual momento à defesa 
do regime democrático, cami- 
nho real para a construção do 
socialismo. 

Tal é indispensável porque a 
alternativa não poderá ser 
constituída sem um partido 
cada vez mais forte e mais 
coeso». 

Ainda a propósito dos mais 
recentes acontecimentos políti- 
cos, declarou que «seria uma 
grave ilusão pensar-se que a 
alteração do quadro partidário, 
só por si, resolveria a possibili- 
dade da constituição de uma 
alternativa ao bloco da direita 
reaccionária formado pelo PS, 
PSD e CDS. O aparecimento 
de uma nova força partidária 
constituirá um facto positivo 
para a criação de uma alterna- 
tiva democrática se tal signifi- 
car na realidade uma política 
alternativa ao actual Governo 

ora, tal alternativa só é possí- 
vel com o PCP. 

A reacções tornadas públi- 
cas pelas organizações distri- 
tais do PS e do PSD mostram 
na verdade os temores que es- 
tão a atravessar as hostes da 
direita perante as ameaças de 
se verem esvaziados na nossa 
região de milhares de pessoas 
que, enganadas, votaram nos 
seus partidos e têm constituído 
a sua base social. 

A DORM do PCP está con- 
victa, e a campanha de recru- 
tamento o tem demonstrado, 
que muitas destas pessoas 
descontentes com a política de 
direita do PS e do PSD estão a 
vir ao PCP, confiantes, pelo 
que este tem demonstrado, 
que é a mais sólida garantia da 
defesa dos interesses do povo 
e do 25 de Abril.» 

Na análise da situação políti- 
ca e social local contida na Re- 
solução aprovada destaca-se 
que «a política desastrosa de 
direita inaugurada pelo Gover- 
no do PS em 1976 e hoje agu- 
dizada e agravada pelo actual 
Governo, conjugada com o do- 
mínio pelo PSD das autarquias 
locais do concelho e com o co- 
laboracionismo e a cumplicida- 
de locais do PS e CDS, produ- 
ziram efeitos profundamente 
negativos quer quanto ao de- 
senvolvimento de Barcelos e 
quanto à sua subalternização 
como importante centro econó- 
mico e social, quer quanto à 
satisfação das necessidades 
básicas das populações, quer 
aidn quanto à dramática situa- 
ção vivida pela classe operária 
e demais trabalhadores, agri- 
cultores e outras classe e ca- 
madas médias. O PS, quer na 
Câmara onde dispõe de dois 
vereadores, quer nas outras 
autarquias, revela na sua pas- 
sividade e discreto apoio à di- 
reita, não constituir também em 
Barcelos qualquer alternativa 
credível e dinâmica à direita. 

Quanto aos grupos esquer- 
distas, em continuada desagre- 
gação e queda de influência 
política e eleitoral local, cada 
vez iludem menos gente, assi- 
nalando-se entretanto também 

que o desenvolvimento da uni- 
dade e da democracia em Bar- 
celos passa por um «perma- 
nente e determinado combate 
às concepções e práticas es- 
querdistas ainda com raízes 
em sectors democráticos e 
operários e cuja superação é 
essencial para diminuir o espa- 
ço de manobra e de influência 
da direita». 

Assinalando que «cada vez 
mais o PCP e o conjunto dos 
democratas que connosco tra- 
balham na APU se afirmam em 
Barcelos como a garantia 
duma política fiél ao 25 de 
Abril determinada e conse- 
quente na defesa dos interes- 
ses locais», a resolução aponta 
as grandes linhas de orienta- 
ção e objectivos para a activi- 
dade partidária no concelho, de 
que se destaca a afirmação do 
objectivo de eleger o primeiro 
vereador para a Câmara, au- 
mentar o número de eleitos 
nas autarquias e um conjunto 
de medidas de reforço da orga- 
nização partidária e do seu 
crescimento, apontando-se até 
ao final do ano a elevação dos 
efectivos em mais de 45 novos 
militantes. 

A resolução aprovada apon- 
ta também as propostas do 
PCP para uma efectiva política 
de desenvolvimento do conce- 
lho nas diversas áreas (indús- 
tria, agricultura, construção civil 
e obras públicas, artesanato, 
turismo, carências básicas e 
grandes projectos). Sublinha n 
carácter vital da nova ponte so- 
bre o rio Cávado como vital ao 
progresso de Barcelos. Conde- 
na vigorosamente os projectos 
do goerno de liquidação do 
matadouro do concelho agríco- 
la mais importante do Minho, 
do maior produtor de leite do 
país e com o maior efectivo 
pecuário provável, em proveito 
da sua tranferência para um 
matadouro regional em Famali- 
cão entregue a uma empresa 
privada. Sublinha-se a necessi- 
dade de os barcelenses se uni- 
rem para impedir a consuma- 
ção deste acto, lesivo do con- 
celho. 

Juventude 

Reunião da Comissão Central da JCP 

• A situação política e a vida da Juventude 

«Dar a conhecer as propostas dos jovens comunistas 
para a resolução dos problemas juvenis» e transformar o 
debate interno na Juventude Comunista Portuguesa (JCP) 
num «debate amplo, aberto e enriquecedor», constituem 
duas direcções de trabalho que os jovens comunistas se 
propõem levar a cabo no âmbito da actividade 
preparatória do seu 2.° Congresso, aprovadas na reunião 
da Comissão Central realizada no último fim-de-semana 
em Lisboa. 

Convocada para apreciar a 
actual situação política e suas 
incidências na vida da juventu- 
de portuguesa designadamente 
ao nível do trabalho e do estu- 
do a reunião da Comissão 
Central debruçou-se detalhada- 
mente na acção do Governo 
PS/PSD que considerou estar 
na origem das limitações às li- 
berdades e direitos da juventu- 
de do retrocesso económico e 
da crescente depedência do 
País «ao imperialismo norte- 
-americano e ao FMI». 

Conforme salienta o comuni- 
cado distribuído à Imprensa, 
onde se dão conta das conclu- 
sões da reunião, a actuação do 
Governo PS/PSD «tem tido 
como consequência a falta de 
pagamento de salários, o au- 
mento do desemprego, a proli- 
feração e uso abusivo dos con- 
tratos a prazo, a exploração do 
trabalho infantil». 

A redução das verbas desti- 
nadas à educação foi também 

criticada pelos jovens comunis- 
tas pelo facto de ela conduzir à 
«degradação das condições e 
da qualidade de ensino, ex- 
presso no atraso verificado na 
abertura das aulas e na impos- 
sibilidade de milhares de estu- 
dantes frequentarem o ensino 
nas necessárias condições, por 
falta de professores, de insta- 
lações e de medidas de apoio 
social». 

Prossegue entretanto o 
agravamento da selectividade 
por motivos sobretudo econó- 
micos, o insucesso escolar, o 
entrave à entrada no ensino 
superior e a falta de saídas 
profissionais dignas para aque- 
les que concluem os seus es- 
tudos. Como se isto não bas- 

No plano da habitação, os 
jovens comunistas consideram- 
-no como um dos problemas 
mais sentidos pela juventude, 
elevando-se a muitos milhares 
o número daqueles que não 
têm qualquer possibilidade de 

acesso a uma habitação digna 
e que estão sujeitos à especu- 
lação imobiliária e ao aumento 
brutal das rendas de casa 
como bem demonstra a pro- 
posta do Governo sobre esta 
matéria entrada na Assembleia 
da República.' 

Os jovens comunistas consi- 
deram também que a actuação 
governativa no domínio da polí- 
tica externa tem levado a «uma 
maior depedência e a um cres- 
cente envolvimento do nosso 
país nas manobras ofensivas e 
armamentistas da NATO pondo 
em perigo a soberania nacional 
e a paz». 

A análise circunstanciada de 
todos estes aspectos permitiu 
à direcção da Juventude Co- 
munista chegar à conclusão de 
que a urgente demissão do 
Governo PS/PSD e a formação 
de um governo democrático 
com uma política democrática 
que reponha Portugal nos ca- 
minhos de Abril é «não só uma 
necessidade mas, sobretudo, 
um imperativo nacional e pa- 

» triótico». Daí, aliás, o sentido 
do apeio dirigido à juventude 
portuguesa para o reforço da 
unidade e o incremento da luta 
juvenil por forma a conseguir 
tal objectivo. 

Relativamente ao trabalho 
preparatório com vista ao 2.° 
Congresso a Comissão Central 

da JCP considerou positivo 
todo o trabalho já realizado 
bem como as iniciativas que 
estão preparadas para a sua 
divulgação em todo o País. 

Importa contudo, conforme 
salienta a nota à imprensa que 
nesta segunda fase do trabalho 
preparatório os militantes e 
simpatizantes reforcem a sua 
participação em toda a activi- 
dade por forma a fazer desta 
iniciativa um «acontecimento 
histórico na luta da juventude 
portuguesa pela satisfação das 
suas necessidades e inte- 
resses». 

A campanha pelos direitos 
da juventude da iniciativa da 
CGTP-IN mereceu por seu 
lado o apoio integral da JCP 
que apelou à participação dos 
seus militantes nesta importan- 
te iniciativa do movimento sin- 
dical. 

Por último a Comissão Cen- 
tral tomou conhecimento da 
forma como estão a decorrer 
os trabalhos preparatórios no 
nosso país para o XII Festival 
Mundial da Juventude e dos 
Estudantes a realizar no Verão 
de 1985 em Moscovo, tendo 
reafirmado a disponibilidade 
dos jovens comunistas para 
participarem nas acções de 
preparação e divulgação desta 
importante iniciativa interna- 
cional. 

, 
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Iniciativas 

À medida que a data se aproxima, o trabalho preparatório 
do 2.° Congresso da Juventude Comunista Portuguesa vai-se 
intensificando. 

Assim, estão previstas esta semana diversas iniciativas de 
promoção do Congresso um pouco por todo o País, de Évora 
a Setúbal, passando por Leiria e Lisboa. Aqui fica uma breve 
«agenda». 

Dia 25 — projecçãb de filmes em Valado de Frades (Na- 
zaré). 

Dia 26 — Também por iniciativa da Organização Regional 
de Leiria, passagem de filmes na Marinha Grande. 

Dia 27 — A Organização Distrital de Lisboa promove di- 
versos convívios musicais, em Oeiras (Queijas), no CT do 
PCP pelas 16 horas; à mesma hora na colectividade Apelaço- 
ense, em Apelação. No largo do Coreto de Sacavém vai ser 
tarde de Rádio Juvenil. No CT do PCP do Carregado vai 
haver projecção de «slides». Em Setúbal, junto ao coreto da 
Av. Luísa Tody o torneio de damas vai ser pretexto para a 
apresentação de música popular portuguesa. Na Marinha 
Grande, projecção de filmes em diversas colectividades. 

Dia 28 — Reunião distrital de estudantes na Marinha 
Grande e convívio musical na Bobadela, por iniciativa da Or- 
ganização Distrital de Lisboa. 

Dia 29 — Prolongam-se até dia 31 as projecções de fil- 
mes na Marinha Grande. 

Dia 30 — Encontro-convívio em Évora promovido pela 
organização local. 
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Terra 

Produtores de vinho 

analisam dificuldades 

Reunião, domingo, em Torres Vedras 

Decorre no próximo domin- 
go, dia 28, no Centro de Tra- 
balho do PCP em Torres Ve- 
dras, uma reunião de membros 
do Partido cuja actividade este- 
ja ligada à produção de vinho. 

Convocado pelo Organismo 
do Trabalho Camponês da 
ORL do PCP este encontro 
tem em vista analisar a situa- 
ção da vitivinicultura, das ade- 
gas cooperativas e dos produ- 
tores de vinho no distrito e to- 
mar as medidas necessárias 
para enfrentar as dificuldades 
existentes no sector dificulda- 
des essas consideradas por 
muitos como estando na ori- 
gem da «maior crise económi- 
ca e financeira de sempre». 

A importância desta reunião 
— cujo início está previsto para 

as 10 horas — resulta do pró- 
prio peso que esta actividade 
tem no conjunto da vida agrí- 
cola do distrito no qual existem 
14 adegas cooperativas com 
mais de vinto mil associados 
que recebem cerca de 90 por 
cento da produção da região, o 
que corresponde a cerca de 25 
por cento da produção na- 
cional. 

Um dos problemas que esta- 
rá mais em foco durante a reu- 
nião do próximo domingo, é a 
situação à beira da falência 
técnica em que se encontram 
muitas adegas, hoje com dívi- 
das de muitos milhões de 
contos. 

Tal crise, cujas incidências 
se fazem sentir particularmente 

junto dos pequenos e médios 
produtores de vinho surge 
como resultado — segundo ps 
promotores do encontro — da 
política vitivinícola levada a 
cabo pelos últimos governos, 
designadamente o actual lide- 
rado por Mário Soares, aposta- 
da na destruição do sector, ac- 
ção esta que tem contado com 
a conivência da maior parte 
das direcções das adegas 
cooperativas por razões que se 
prendem com interesses pes- 
soais e políticos. 

Para se ter uma ideia dos 
efeitos negativos desta política 
refiram-se apenas algumas das 
suas vertentes como sejam os 
altos encargos dos custos de 
produção, as altas taxas de 

juro, a não intervenção da Jun- 
ta Nacional do Vinho (JNV), o 
controlo da comercialização in- 
terna e externa pelas grandes 
empresas e armazenistas do 
sector, a falta de créditos e de 
outros apoios. 

Entretanto, como sublinha 
uma convocatória para a reu- 
nião óe Torres Vedras, é pos- 
sível travar este processo des- 
truidor da produção vinícola, in- 
verter o curso dos aconteci- 
mentos. Para tanto, basta que 
haja uma outra política e um 
outro governo capaz de a exe- 
cutar, que tenha em conta e 
sirva os interesses da vitivini- 
cultura e em especial dos pe- 
quenos e médios produtores 
de vinho. 

Diploma do Governo 

é a ruína para os produtores 

• Em causa matadouro de Braga 

A Associação de Defesa dos 
Agricultores do Distrito de Bra- 
ga (ADADB) promoveu no pas- 
sado fim-de-semana, no audi- 
tório do FAOJ naquela cidade, 
um colóquio para abordar a 
questão do matadouro/feira re- 
gional, projecto que o Governo 
PS/PSD pôs em marcha e que 
é considerado altamente lesivo 
para a lavoura, nomeadamente 
para os produtores de carne, 
bem como para os comercian- 
tes de gado e carne. 

Os trabalhadores dos mata- 

douros e a população consumi- 
dora contar-se-iam também en- 
tre os prejudicados, uns por 
perderem os seus postos de 
trabalho, outros, por sofrerem 
as consequências do monopó- 
lio do abate nas mãos duma 
empresa privada neste caso 
um matadouro sediado em Fa- 
malicão a quem o Governo 
quer entregar o exclusivo desta 
actividade. 

No decorrer da reunião — 
para a qual haviam sido convi- 
dadas as autarquias da região, 

Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários (JNPP), cooperati- 
vas agrícolas e outras organi- 
zações da lavoura, comercian- 
tes de gado e carne — os par- 
ticipantes aprovaram uma mo- 
ção exigindo a revogação do 
decreto-lei número 304/84 que 
está na origem do problema. 

Na referida moção aierta-se 
para as consequências que ad- 
viriam da aplicação de tal di- 
ploma que «representaria a ruí- 
na para todos os produtores, 
agravaria os preços da carne 

no consumidor e lançaria no 
desemprego centenas de tra- 
balhadores dos actuais mata- 
douros da JNPP». 

Os presentes entenderam 
ainda conceder um prazo de 
15 dias ao Governo para que 
satisfaça esta reivindicação, 
findo o qual a direcção da 
ADADB — para o efeito man- 
datada peia reunião — decidirá 
das medidas a adoptar no sen- 
tido de «fazer prevalecer os 
nossos direiros». 

Querem destruir a agritultura 

- alertam Ligas de Palmela e Montíío 

As Ligas de pequenos e mé- 
dios agricultores dos concelhos 
de Palmela e Montijo repudia- 
ram recentemente quaisquer 
novos aumentos que se ve- 
nham a verificar nos factores 
de produção, designadamente 
nos combustíveis, adubos, e 
rações. 

Esta tomada de posição, tor- 
nada pública em comunicado 
dirigido aos agricultores da re- 
gião, surge na sequência de in- 
formações que apontam para a 
iminência de novos aumentos 
até ao final do ano, agrava- 
mentos esses que no entender 
dos lesados encaminhariam a 
lavoura para a completa ruína. 

Com efeito os constantes au- 
mentos que se têm registado 
nos factores de produção em 

resultado de uma política apos- 
tada em destruir a agricultura e 
em servir exclusivamente os in- 
teresses dos grandes indu- 
tríais, armazenistas e interme- 
diários tem tornado insustentá- 
vel a vida de muitas dezenas 
de milhares de homens do 
campo e suas famílias, aproxi- 
mando-os perigosamente de 
níveis abaixo do mínimo de 
subsistência. 

A evolução de alguns preços 
ajudam a entender a situação 
crítica presente. Recordem-se, 
por exemplo, o gasóleo que 
em Janeiro de 1983 custava 
35$00 o litro e hoje atinge os 
60$00; os adubos que desde 
Junho de 1983 já sofreram um 
aumento de 65 por cento, fa- 
lando-se num agravamento de 

mais de 30 por cento; e as 
rações que de Junho de 1983 
para cá tiveram um aumento 
de 95 por cento. 

Razões de sobra, pois, para 
o protesto e para as movimen- 
tações dos agricultores que de 
Norte a Sul exigem uma políti- 
ca agrícola que impeça a ruína 
e a miséria e defenda os inte- 
resses nacionais. 

Guarda tem 
1.0 Encontro 
Lavoura 

de 

Com o intuito de debater os 
graves problemas da lavoura 
que se fazem sentir na Guarda 
e encontrar as respectivas res- 
postas, agricultores e suas 
organizações representativas 

do distrito promovem um En- 
contro — o primeiro na região 
— a decorrer no próximo dia 
18, em local a anunciar. 

Uma atenção particular será 
dada, segundo um comunicado 
da comissão organizadora, en- 
tretanto divulgado, à questão 
dos preços de alguns produtos 
como sejam os cereais, batata, 
castanha e vinho valores até 
aqui manifestamente insuficien- 
tes para cobrir nalguns casos 
os custos de produção. 

Em debate estarão também, 
muito provavelente, o paga- 
mento das indemnizações em 
atraso, os aumentos dos facto- 
res de produção, o apoio técni- 
co e as linhas de crédito, a po- 
luição dos rios e a recolha das 
madeiras queimadas. 

L0 de Maio, Avis em Festa 

Uma excelente oportunidade para conhecer de perto um 
pouco da realidade da Reforma Agrária, eis o que se oferece a 
quem se deslocar no próximo dia 3 de Novembro à Cooperati- 
va Agrícola 1.° de Maio, em Avis. 

Trata-se da habitual festa de fim-de-ano agrícola, aconteci- 
mento que já ganhou tradições na região e cuja realização é 
sempre aguardada com alguma expectativa. 

Motivos, aliás, não faltam, dado o vasto e diversificado pro- 
grama que preencherá todo o dia e que este ano decorrerá 

nas novas instalações da 1.0 de Maio. 
Do programa, com início previsto para as sete horas com 

uma alvorada de foguetes em Avis, Alcorrego e Maranhão, 
destacamos o desfile às 10 horas pelas ruas da vila da Banda 
da Sociedade Filarmónica Lusitana, a apresentação de parte 
do efectivo pecuário e do parque de máquinas às 11 horas, a 
actuação da orquestra de Ponte de Sor às 15 horas, uma 
informação da actividade agrícola da 1.° de Maio às 18 e 30 
horas e, pelas 21 horas, um baile em que participará o grupo 
«Contrast Group». 

Condenação do terrorismo 

Um engenho explosivo de média potência deflagrou em 
Évora no início da semana na residência do agricultor 
António Piçarra Cabral, destruindo todos os vidros da 
referida residência e dos prédios vizinhos e ainda de alguns 
automóveis estacionados perto. O atentado bombista foi 
posteriormente reivindicado pelas autodenominadas 
«FP-25». 

Este acto criminoso foi vee- 
mentemente criticado, provo- 

cando a saída imediata de co- 
municados da União dos Sindi- 

Associação 

Portugal-URSS 

A Associação Portugal- 
-URSS promove, éste domin- 
go, o seu V Encontro Distrital 
de Lisboa. 

O encontro, que se inicia às 
10 horas funcionará em duas 
secções de trabalho, onde será 
analisado o trabalho da Asso- 
ciação dentro da Cidade e no 
resto do distrito, respectiva- 

mente, 
A seguir à sessão de encer- 

ramento realizar-se-á um es- 
pectáculo onde participarão 
Maria Guinot, Francisco Fa- 
nhais, Grupo Horizonte e o 
Grupo Folclórico de Benavente. 

Durante a manhã haverá jo- 
gos e divertimentos para as 
crianças. 

catos de Évora - que o carac- 
terizou como «mais uma provo- 
cação terrorista» destinada a 
«desviar a atenção das popu- 
lações» e a tentar «isolar os 
trabalhadores e a sua luta» - e 
da Comissão Concelhia de 
Évora do PCP, que repudiou 
atentado e exigiu a condena- 
ção dos seus autores, subli- 
nhando que actos deste tipo vi- 
sam «criar um clima de insegu- 
rança na população e as con- 
dições para justificar o reacen- 
der da repressão sobre os tra- 
balhadores e facilitar a aprova- 
ção na Assembleia da Repúbli- 
ca da chamada Lei de Segu- 
rança Interna», assinalando 
igualmente que «os actos ter- 
roristas são dirigidos por forças 
de direita» e «visam igualmen- 
te desviar a atenção das pes- 
soas da crise cada vez maior 
em que o Governo PS/PSD 
está a mergulhar o País». 

Entretanto o secretariado 
distrital da União dos Sindica- 
tos de Évora anuncia que «no 
próximo dia 26 de Outubro 
(amanhã), os trabalhadores do 

distrito irão estar em vigília- 
/concentraçâo das 15 às 24 
horas, a fim de denunciar a po- 
lítica do Governo PS/PSD, no 
que respeita ao desemprego, 
aos despedimentos, aos salá- 
rios em atraso, ao aumento do 
custo de vida, ao pacote labo- 
ral, ao pacote antiautárquico, à 
ofensiva contra a Reforma 
Agrária, bem como a ofensiva 
contra os direitos e liberdades 
dos trabalhadores e das popu- 
lações. 

«Os trabalhadores do distrito 
- refere ainda o comunicado - 
não perderão a ocasião para 
reafirmar mais uma vez o seu 
repúdio contra actos terroristas, 
que mais não fazem do que 
darem cobertura aos desígnios 
da direita reaccionária, que 
tenta a todo o custo fazer crer 
que no Alentejo não há tranqui- 
lidade, com vista a pressiona- 
rem o Governo PS/PSD e o 
Parlamento a aprovarem a 
"chamada lei de segurança in- 
terna", bem como outras leis 
inseridas no chamado "pacote 
laboral"». 

Poder local 

Amanhã, no CT 

ORL prepara 

Encontro sobre Poder Local 

É já amanhã, dia 26, pelas 20.30, que a ORL do PCP realiza 
no CT Vitória a reunião distrital preparatória do Encontro de 
Quadros do PCP sobre o Poder Local, a Cultura, 
Desporto, Património e Juventude, Encontro que terá lugar 
em Lisboa, a 24 de Novembro, em local ainda a designar. 

A preparação para este En- 
contro (de que a reunião distri- 
tal da ORL, amanhã, é um 
exemplo) começou com grupos 
de trabalho organizados, a pro- 
duzirem, por escrito, textos que 
pretendem ser uma contribui- 
ção para esta fase preparatória 
e estão já a chegar a todo o 
Partido, como, de resto, já 
anunciámos. 

É claro que convém que 
participem nesta reunião da 
ORL (como em todas que se 
estão realizando no País) o 
maior número possível de elei- 
tos, responsáveis políticos, es- 
pecialistas, trabalhadores das 
autarquias, activistas do movi- 
mento associativo e popular, 
comunistas ou não. O que vai 
estar em discussão é o traba- 

lho autárquico de animação 
cultural e desportiva, a defesa 
viva do património. 

Entretanto, convém informar 
que os grupos de trabalho 
constituídos elaboraram três 
textos, já distribuídos, para dis- 
cussão no Partido. Tais textos 
são material para discussão 
naturalmente com deficiências, 
que é necessário discutir na 
base da rica experiência acu- 
mulada nestes vários anos de 
Poder Local democrático. Bre- 
vemente seguirá um texto-sín- 
tese destes três, igualmente 
para discussão, base de um fu- 
turo projecto de conclusões. O 
resultado do Encontro vai de- 

pender do debate travado, das 
contribuições individuais e co- 
lectivas que chegarem. 

Recorda-se ainda que o En- 
contro funcionará em três 
secções, abrindo e encerrando 
com plenário. Uma secção de- 
baterá o PL e a animação cul- 
tural e recreativa, outra a dina- 
mização desportiva e a terceira 
as questões do património. 
Pela leitura dos textos se com- 
preenderá que serão discutidas 
questões como a ocupação 
dos tempos livres, o meio am- 
biente, que política autárquica 
para a juventude e terceira ida- 
de, para a alfabetização e co- 
lectividades, etc. 

Comunicado da DORAM do PCP 

sobre as eleições na Madeira 

Um comunicado da Direcção 
da Organização da Região Au- 
tónoma da Madeira do PCP 
distribuído aos órgàso da Co- 
municação Social no passado 
dia 18, afirma que «realizadas 
as eleições regionais toma-se 
necessário analisar os seus re- 
sultados com serenidade, luci- 
damente, e tirar deles as devi- 
das lições para o futuro». E 
prossegue: 

«Numa batalha desigual, em 
que as várias forças políticas 
nao dispunham das mesmas 
condições, o PSD viu, ainda 
desta vez, reforçada a sua vo- 
tação, apesar da maioria do 
eleitorado, através do voto 
noutros partidos ou da elevada 
abstenção, não lhe ter dado o 
seu apoio. 

«Para manter o seu eleitora- 
do o PSD levou a cabo uma 
campanha asfixiante, nunca 
antes vista, manipulou, pressio- 

nou, tendo ao seu serviço toda 
a máquina governamental, utili- 
zando sem pudor homens e 
estruturas, beneficiando da 
abusiva intromissão da hierar- 
quia da Igreja, dispendendo in- 
calculáveis somas de dinheiro 
(...) 

«Alberto João Jardim usou 
ainda, ardilosamente, a sua 
qualidade de chefe do governo 
numa campanha eleitoral que 
não se destinava a eleger o 
Executivo ou o seu Presidente 
mas sim a escolher os deputa- 
dos que na Assembleia deci- 
dem da política a seguir na 
Região. 

«A ALIANÇA POVO UNIDO, 
pelo contrário, apresentou-se 
ao eleitorado com meios e re- 
cursos modestos, mas com um 
discurso verdadeiro e coerente, 
recusando a palavra fácil e a 
demagogia, recusando o ata- 

que pessoal ou a crítica parti- 
dária oportunista e eleitoralista. 
Nas campanhas eleitorais, 
como fora delas, em qualquer 
circunstância o PCP e a APU 
valorizam o trabalho sério que 
realizam e esclarecem os tra- 
balhadores e a população que 
a luta pela resolução dos pro- 
blemas imediatos não pode fa- 
zer esquecer a luta pela trans- 
formação social, que acabe de 
vez com a exploração e a 
opressão de quem trabalha. 

(...) A Madeira vive dias difí- 
ceis. A situação económica e o 
nivel de vida vão agravar-se 
brutalmente. Dizemo-lo sem 
alegria e sem ressentimentos. 
Não somos adeptos do quanto 
pior melhor. Os resultados elei- 
torais não reforçaram a oposi- 
ção à política que vem sendo 
seguida e contra a qual nos te- 
mos manifestado. 

«Mas nem por isso a resis- 

tência a esta política enfraque- 
cerá. 

«Como grande partido na- 
cional, como partido responsá- 
vel e identificado com os mais 
profundos interesses da classe 
operária e dos trabalhadores, o 
PCP prosseguirá ainda mais 
firmemente, dentro e fora da 
Assembleia Regional, a sua 
luta pela verdade, pelo esclare- 
cimento das populações, pela 
divulgação das suas propostas 
e da sua linha política. 

«Apoiamos e apoiaremos as 
lutas justas dos trabalhador^ 
onde quer que se travem. Es- 
taremos sem hesitações ao 
lado das populações pela reso- 
lução dos seus problemas, 
como sempre temos estado. 

«Os trabalhadores e a popu- 
lação da Madeira e Porto San- 
to sabem que podem contar 
connosco.» 

Açores: APU apresenta queíxa-crime 

Em conferência de imprensa realizada em Ponta Delgada, 
na passada segunda-feira, a Aliança Povo Unido anunciou que 
apresentará queixa-críme contra a Câmara Municipal da capital 
açoriana e contra o STAPE — Secretariado Técnico para os 
Assuntos do Processo Eleitoral —, por anomalias verificadas 
nas recentes eleições para a Assembleia Regional dos Açores. 

O camarada Decq Mota, membro do CC dp PCP e cabeça 
de lista da APU por S. Miguel, afirmou durante a conferência 
de imprensa haver «indícios muito fortes» de se ter verificado 

«viciação dos dados de recenseamento». A manter-se tal vi- 
ciação, a APU ver-se-á privada de um deputado nos Açores o 
que, como salientou Decq Mota «não se pode consentir». 

O dirigente comunista revelou, por outro lado, que o pró- 
prio STAPE reconheceu, por documento, que , o número de 
recenseados pelo círculo de S. Miguel è equivalente ao do 
escrutínio provisório — o que daria lugar á eleição de mais um 
deputado, o qual caberia à APU. 

APU reúne em Matosinhos 
Realiza-se no próximo sábado, dia 27, pelas 14.30 h, no liceu 

de Matosinhos, uma reunião de eleitos, activistas e simpatizantes da 
APU deste Concelho para discutir e analisar a política municipal que 
o PS leva a cabo, desde 1976, em Matosinhos. 

As linhas de orientação e de trabalho da APU e dos seus eleitos 
no Concelho serão também, naturalmente, ponto da ordem de traba- 
lhos. 

Arqueologia revela forno de vidro em Coina 

Segundo informa o departamento de informação e relações pú- 
blicas da Câmara Municipal do Barreiro, realizaram-se em Coina 
escavações arqueológicas na Real Fábrica de vidros cristalinos do 
tempo de D. João V (1719-1747), sob a direcção dos responsáveis 
da Associação de Arqueologia Industrial da Região de Lisboa. Esta 
iniciativa tem o apoio técnico e financeiro da Câmara Municipal do 
Barreiro, em especial do departamento de Cultura, e a colaboração 
de jovens do Centro de Cultura da Juventude do Barreiro. 

Durante as últimas três semanas os trabalhos arqueológicos re- 
velaram a existência de um presumível forno e uma galeria aboba- 
dada, além de outros materiais, o que tem suscitado entusiasmo na 
população daquela vila, e antigo concelho. 

APU nas eleições de Canedo (Feira) 

Apresentando uma lista de 16 elementos onde apenas o 16.° 
tem mais de 30 anos (32, mais exactamente), a APU de Canedo, 
concelho da Feira, distrito de Aveiro, já endereçou à população da 
freguesia o seu manifesto eleitoral, onde se diz, nomeadamente: 
«Sentimo-nos indignados, tal como a grande maioria dos caneden- 
ses, com o comportamento daqueles que elegemos para a Assem- 
bleia e Junta de Freguesia e que em vez de resolverem os nossos 
problemas, entraram em guerras pessoais e partidárias, e, demitin- 
do-se, provocaram eleições antes de terminar o mandato». 

Após considerar que a população havia sido enganada, o mani- 
festo prossegue: «É tempo de mudar. Os canedenses têm direito a 

POR INICIATIVA DO MDM 

Um barco da Paz 

uma Junta e Assembleia de Freguesia formadas por gente séria, 
que ame a nossa terra e o nosso povo, que não se sirva do seu 
cargo para benefício próprio. Por isso nos candidatamos às eleições 
intercalares para a Assembleia de Freguesia de Canedo. Somos 
canedenses. conhecedores dos problemas do nosso povo e desejo- 
sos de que a nossa terra progrida e que os canedenses vivam 
melhor». 

PL — AEC0D subsidia S. Jorge do Selho 

Uma delegação da Associação dos Eleitos Comunistas e Outros 
Democratas composta pelo presidente da Câmara do Redondo e 
pelo vereador da Câmara Municipal de Serpa, visitou no domingo 
passado, dia 21, a freguesia de S. Jorge do Selho — Guimarães e 
procedeu à entrega de 400 contos para pavimentação de caminhos. 
Para além da visita a alguns pontos da Freguesia, realízou-se um 
comício no jardim público de Pevidém que contou com a presença 
de algumas centenas de pessoas e onde intervieram o presidente 
da Câmara do Redondo e o presidente da Junta de Freguesia de S. 
Jorge do Selho. 

Sindicância em Castelo Branco: 
A direcção política distrital do PS de Castelo Branco decidiu, no 

último fim-de-semana, apoiar o pedido de sindicância à Câmara Mu- 
nicipal daquela cidade formulado pela APU ao Ministério da Adminis- 
tração Interna. A Câmara, presidida por César Vila Franca, do PSD. 
é acusada de diversas irregularidades, como a APU já divulgou em 
pormenor, aguardando-se agora uma resposta do MAL 

Marino de Algés 
Um comunicado do Organismo de Direcção de Carnaxide do 

PCP alerta para «o projecto monstruoso do Governo Soares Mota 
Pinto sobre a chamada "Marina de Algés" que, a ir por diante, 
liquidaria recursos vitais da população de Carnaxide e da Região de 
Lisboa e daria cobertura a gigantesca negociata imobiliária». 

. Por falta de espaço não podemos desenvolver este assunto na 
presente edição, o que faremos brevemente 

navegou em aguas 

que o Governo quer de guerra 

A iniciativa foi do MDM. A 
ideia foi pôr um barco a nave- 
gar pela paz neste nosso Tejo 
tantas vezes porto de abrigo 
de submarinos e navios de fa- 
zer a guerra. 

No domingo passado largou 
amarras do Barreiro em direc- 
ção a Lisboa. Neste cruzeiro 
participaram várias centenas 
de pessoas, com especial des- 
taque para as crianças que 
reafirmaram, juntamente com 
as suas mães, querer um mun- 
do onde possam crescer feli- 
zes, Daí que, agitando lenços 
brancos em direcção ao cais 
da NATO, dissessem que «a 
guerra morrerá, a paz viverá». 

O Barco da Paz largou do 
Barreiro, navegando cerca de 
quatro horas até atracar em 
Lisboa. Pelo caminho fez mais 
uma paragem nesta primeira 
cidade, onde centenas de pes- 
soas o esperavam para, em 

nome da vida, o saudar. De- 
pois, na Trafaria, foram os fo- 
guetes que assinalaram a sua 
passagem. 

A festa da paz não decorreu 
somente cá fora, nas margens. 
Também dentro do Barco da 
Paz o Francisco Seia, o Carlos 
Alberto Moniz, diversos ele- 
mentos do Grupo de Campoli- 
de — Companhia de Teatro de 
Almada, membros de grupos 
corais e poetas populares em- 
prestaram a sua arte para, to- 
dos juntos, irem navegando em 
águas de futuro. 

Foi o Barco da Paz organi- 
zado pelo MDM no,âmbito da 
Campanha Mundial pela Paz e 
Desarmamento lançada pela 
ONU para a semana de 20 a 
28 de Outubro. Também a Câ- 
mara Municipal de Sesimbra se 
solidarizou, na sua última 
sessão, com este passeio pelo 
Tejo. 

m 
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Trabalhadores 

Lisnave 

Os Mellos no Diário da Repóblita 

• Prossegue a lufa na empresa 

• «O Governo continua a fazer da repressão o seu instrumento 

de acção diária» - acusa a CGTP-IN 

Foi publicada na quinta-feira 
passada no «Diário da Repúbli- 
ca" a proposta dos Mellos para 
a Lisnave. O Governo limitou- 
■se a concordar com a posição 
do grupo financeiro de que 
teve conhecimento formal na 
reunião de Conselho de Minis- 
tros de 27 de Setembro findo. 
A comissão executiva do con- 
selho nacional da Federação 
dos Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas de 
Portugal e as organizações re- 
presentativas (sindicais e 
CGTs reafirmam que a pro- 
posta dos Mellos «não é a pro- 
posta dos trabalhadores». A 
Wa encetada logo que foi co- 
jhecido o teor geral da fórmula 
«situação económica difícil» 
tem prosseguido de várias for- 
mas e com forte adesão, não 
só na empresa mas em todo o 
distrito de Setúbal duramente 
atingido pela política e pelo 
Governo actuais. Até anteon- 
tem não tinha sido posta em 
prática nenhuma das medidas 

resultantes da proposta da 
administração da Lisnave, de- 
signadamente os despedimen- 
tos que afectariam entre 1700 
e 2000 dos hoje 6100 trabalha- 
dores da Lisnave. 

As ORTs da empresa foram 
entretanto mandatadas em as- 
sembleia geral para intensifica- 
rem a luta de «forma diversifi- 
cada e inovadora», O plenário, 
reunido no dia 19, («um dos 
mais combativos e participados 
de sempre», segundo afirmou 
um elemento das ORTs) recu- 
sou terminantemente a «conti- 
nuação da desastrosa política 
que conduziu a empresa à si- 
tuação actual». 

Durante dois meses à espe- 
ra da proposta/Mellos/Governo 
no «Diário da República», a 
administração «manteve a ges- 
tão da Lisnave praticamente 
paralisada». Afirmam as ORTs 
que o cancelamento de enco- 
mendas nesse período «ultra- 
passa os 600 mil contos». 

Entretanto, não se vê o di- 

nheiro para os salários. É evi- 
dente que a proposta dos Mel- 
los agora oficializada não diz 
uma palavra sobre o assunto. 

«As administrações 
passam; 
os trabalhadores 
ficam» 

Numa das suas intervenções 
públicas mais recentes, a célu- 
la do PCP na empresa reafir- 
ma que «o passado e'o futuro 
da Lisnave estão ligados à luta 
e ao trabalho de todos quantos 
nesta empresa labutam. As ad- 
ministrações passam; os traba- 
lhadores ficam», acrescenta a 
célula. Notando: «os trabalha- 
dores sabem que a administra- 
ção não paga porque não 
quer» (comunicado de 11 do 
corrente) o secretariado da cé- 
lula destaca que, na situação 
vivida na Lisnave, «todos os 
trabalhadores, independente- 
mente de serem operários, ad 

ministrativos ou quadros técni- 
cos, estão a ser afectados». 
Perante o «Mello que tem utili- 
zado a Lisnave em proveito 
próprio», a célula faz notar que 
«a declaração da empresa em 
situação económica difícil visa 
apenas objectivos puramente 
-políticos e não contribui em 
nada para a resolução dos pro- 
blemas da Lisnave». 

Desenfreada 
exploração 

A força sindical mais repre- 
sentativa na empresa, a Fede- 
ração do sector, reafirma que o 
documento Mello agora oficiali- 
zado pelo Governo Soares/Mo- 
ta Pinto «prevê a mais desen- 
freada exploração da força de 
trabalho, nomeadamente pelo 
aumento dos ritmos de produ- 
ção». E a,o mesmo tempo, a 
par de «grandes benesses fi- 
nanceiras», são reduzidos 
drasticamente os postos de tra- 
balho. 

Segundo a sua própria ver- 
são da fórmula designada por 
«situação económica difícil», 
os Mellos são autorizados a 
não pagar a sua dívida ao sec- 
tor público até 31 de Outubro 
em curso, têm facilidades de 
crédito e isenções fiscais, não 
pagarão os encargos com a dí- 
vida ao SEE até 31 de Agosto 
de 1985. 

Esta «situação difícil» tem as 
assinaturas de Mário Soares e 
Mota Pinto, Em conselho de 
Ministros foram eles que apro- 
varam a resolução afirmando, 
«aceitar e adoptar em confor- 
midade com a mesma propos- 
ta» — a mesma é a dos Mel- 
los, como se disse — a «situa- 
ção económica difícil» da 
Lisnave. 

Outras lutas 

A movimentação sindical e a 
luta nas empresas e nos secto- 

res caracteriza-se nos últimos 
dias pela crescente convergên- 
cia das tomadas de posição, 
protestos, greves, paralisações 
e concentrações que têm en- 
volvidt), por formas diversas, a 
função pública, os vidreiros, 
metalúrgicos, têxteis, ferroviá- 
rios, médicos, professores, as- 
salariados rurais (vigília em 
Évora anunciada para ama- 
nhã), empregados da marinha 
mercante e da pesca. 

As movimentações e lutas 
convergem no sentido da recu- 
sa de uma política e de um 
Governo que perdem diaria- 
mente o pouco que lhes resta 
das características próprias de 
quem está empenhado em re- 
solver os problemas mais ur- 
gentes do País. 

E é realmente por todo o 
País que as mais diversas for- 
mas de luta se desenvolvem, 
mobilizam e ganham adesão. 
As atitudes repressivas do Go- 
verno não intimidam os traba- 
lhadores. 

Semana de luta no Porto 

As empresas e os sectores mais afectados pela falta dos 
salários e pelas ameaças de mais desemprego no distrito 
to Porto participaram numa semana de luta entre 15 e 20 
do corrente. 

balho, para reivindicar o paga- 
mento dos salários e outras re- 
munerações, a viabilização 
económica das empresas, o 
fim da repressão-, uma nova 

política com novo governo, que 
tenham em conta os interesses 
de quem trabalha e produz. 

As acções nas empresas 
portuenses entre 15 e 20 do 

corrente foram acompanhadas 
ao longo da semana por uma 
campanha de esclarecimento e 
sensibilização das propulações, 
mediante a distribuição de do- 

cumentos, bancas e carros so- 
noros. A campanha foi levada 
a cabo pela União dos Sindica- 
tois do Porto e pelos sindicatos 
da região. 

Pelo pagamento dos salários e 
outras remunerações em atra- 
so, contra a repressão e os 
despedimentos, contra a lei de 
segurança interna e o pacote 
laboral, pelo exercício efectivo 
do direito à contratação colecti- 
va, por um novo governo e 
uma nova política foram os 
objectivos que mobilizaram os 
trabalhadores em plenários na 
CIFA, Santos e Lima, empre- 
sas mineiras, Sundelete, 
Sepsa. Equímetat, Pátria, In- 
dependência, Rainha do 
Sado, AVgatve Exportadora, 
Vilar, Tinoco, Rotor, Torgàs, 
Companhia Nacional de 
Pneus, Sintex, José Alves, 
Jaime da Costa, Efacec, Des- 
ço, CP e ainda em perto de 
uma dezena de locais de tra- 
balho da Função Pública e 
duas dezenas de empresas 
gráficas do distrito. 

No mesmo período e integra- 
das na semana de lufa houve 
paralisações e greves na Sep- 
sa, Equimetal, Somatex, Si- 

derurgia Nacional (Maia), Te- 
cidos de Campo Alegre, V. 
Sampaio Faustino, Socris, 
José Alves e Plácido Sapage. 

Trabalhadores da Sepsa 
deslocaram-se à Secretaria de 
Estado do Emprego, que tem 
sede no Porto, e ao Centro Re- 
gional de Segurança Social. Os 
da Santos e Lima foram à Câ- 
mara de Valongo onde se diri- 
giram também os participantes 
num plenário de activistas da- 
quela localidade particularmen- 
te atingida pelas dívidas sala- 
riais, principaimente na CIFA. 

De várias empresas de Ma- 
tosinhos, entre elas a Equime- 
tal, houve também deslo- 
cações de protesto à Câmara 
Municipal. Os trabalhadores 
das conservas deslocaram-se 
à Secretaria de Estado do 
Emprego, 

Segundo informações reco- 
lhidas nos locais, foram nume- 
rosas e variadas as formas de 
protesto contra a degradação 
das condições de vida e de tra- 
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Governo actua «para inglês ver» 

» Inter e 3 Federações protestam e entregam dossiers 

aos delegados da Organização Internacional do Trabalho 

A CGTP-IN acusa o Ministério do Trabalho de ter retirado da 
lista das empresaas a visitar pela delegação da OIT as que 
têm salários em atraso. A Organização Internacional do 
Trabalho, com sede em Genebra, mantém uma delegação 
em visita ao nosso país até 10 de Novembro próximo. No 
mesmo sentido da CGTP, e apontando outros motivos, 
manifestaram-se também contra a atitude oficial do Ministério 
do Trabalho três Federações sindicais: Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas; Construção Civil, Mármores e 
Madeiras; e Comércio, Escritórios e Serviços. Esta última 
organização afirma que «nem uma das empresas» do ramo 
«indicadas pelo movimento sindical será observada pela 
OIT». 

No entanto, acrescenta a 
FPSCES, a actuação do MT 
não impedirá neste caso que a 
delegação técnica da Organi- 
zação Internacional do Traba- 
lho «tome conhecimento por- 
menorizado das condições de 
trabalho indicadas pelos sindi- 
catos». A delegação da OIT re- 
ceberá «um dossier completo 
sobre as condições de traba- 
lho, de higiene e segurança 
nas cinco empresas indicadas» 
(Bertrand, Dinfer, Rodrigues & 

Irmão, Shopping Brasília e Pão 
de Açúcar em Vila Nova de 
Gaia). 

«Conluio 
com a CCP» 

Segundo a FPSCES, os da- 
dos a fornecer à delegação da 
OIT sobre esse conjunto de 
empresas justificavam larga- 
mente a proposta de visita feita 
pelos sindicatos do sector. 

Pura 

«A CGTP-IN» ao assinalar a passagem do «Dia Mundial da 
Alimentação» reafirmou nessa data (16 do corrente) que igno- 
rar, como fez o Governo, a realidade de «miséria e fome au- 
tênticas, que grassam em cada vez mais regiões do Pais» é 
um «acto da mais pura hipocrisia da parte dos governantes e 
das forças que os apoiam», A Central unitária chama designa- 
damente a atenção para «as famílias de trabalhadores sem 
salários, de desempregados, de pensionistas e idosos», para 
os que «sobrevivem em barracas e outras habitações degrada- 
das». A CGTP-IN considera «caricata» a afirmação de «um 
responsável do Governo» segundo a qual teríamos todas as 
razões para comemorar aquela data, já que estamos perante 
«um dos melhores anos agrícolas de sempre» e que evoluí- 
mos muito na «regulamentação e legislação do consumo ali- 
mentar»... 

Afinna a Federação do co- 
mércio e serviços que a lista 
das empresas que a delegação 
da OIT visitará oficialmente é 
«integralmente composta por 
empresas indicadas pela Con- 
federação do Comércio Portu- 
guês», organização dominada 
pelos patrões dos altos negó- 
cios do ramo. A lista apresen- 
tada pela CCP foi aprovada na 
íntegra pelo Ministério do Tra- 
balho, que recusou as empre- 
sas indicadas pela CGTP-IN. 
«Esta atitude do MT ilustra a 
total dependência do Governo 
em relação à organização do 
grande patronato do comércio, 
assumindo deste modo a res- 
ponsabilidade de esconder a 
uma organização internacional 
tripartida como é a OIT as con- 
dições vergonhosas de traba- 
lho e de higiene e segurança 
que a maioria do grande patro- 
nato português persiste em im- 
por aos trabalhadores.» 

A FPSCES, relativamente às 
cinco empresas que indicou, 
refere que a Bertrand e a Din- 
fer têm salários em atraso, que 
os armazéns de mercearia Ro- 
drigues & Irmão e o Shopping 
Brasília não cumprem «as mais 
elementares normas de higiene 
e segurança» e que no Pão de 
Açúcar de Vila Nova de Gaia 
não é cumprido o contrato de 
trabalho e há repressão sobre 
os trabalhadores. 

Lisnave e MDF 
afastadas 
da lista oficial 

Por seu turno, a Federação 
dos Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas de 
Portugal, através da sua co- 

missão executiva, destaca a 
omissão da Lisnave e da Meta- 
lúrgica Duarte Ferreira da lista 
por que é responsável o Go- 
verno Soares/Pinto. A 
FSMMMP apresenta esses 
dois exemplos como caracte- 
rísticos de unidades de produ- 
ção com vários meses de salá- 
rios em atraso, grande percen- 
tagem de contratos a prazo e 
péssimas condições de higiene 
e segurança. 

Depois de referir que as em- 
presas da lista do Governo 
«não reflectem a actual, realida- 
de social e laboral do sector», 
a respectiva Federação acres- 
centa que no que se refere às 
minas a situação é ainda mais 
flagrante. 

«As duas únicas minas da 
lista - acentua a FSMMMP - 
são as menos más do panora- 
ma mineiro nacional. Trata-se 
das minas de Aljustrel e da Pa- 
nasqueira e, embora esta últi- 
ma tenha registado no ano an- 
terior cerca de 600 acidentes 
de trabalho, as condições de 
trabalho e de vida em todas as 
restantes são muito mais gra- 
vosas» e desrespeitam «várias 
normas internacionais da pró- 
pria OIT». 

Condenada 
a hipocrisia 
do Governo 

A comissão executiva do 
conselho nacional da 
FSMMMP condena a hipocrisia 
do Governo Soares/Pinto e a 
má-fé que evidencia ao «tentar 
esconder a uma organização 
das Nações Unidas especiali- 
zada em trabalho a realidqde 
social que se vive no nosso 

país, com situações dramáticas 
de fome e de miséria». 

A Federação acusa, por sua 
vez, o Governo de «não ter 
tido em conta as propostas dos 
representantes dos trabalhado- 
res» e afirma que «tão vergo- 
nhoso ardil não Impedirá que a 
verdade chegue às instâncias 
internacionais, neste caso a 
OIT». 

Entretanto, a acentuada de- 
gradação da situação económi- 
ca e financeira das empresas 
do sector era assinalada pela 
Associação da Indústria Por- 
tuense que se baseia num in- 
quérito a nível nacional promo- 
vido pelas associações indus- 
triais da metalurgia e da meta- 
lomecânica. 

Soares da Costa 
sim, mas na sede 

Sob o título «cortada a visita 
a locais de trabalho onde hou- 
ve três acidentes mortais», a 
Federação dos Sindicatos da 
Construção Civil, Mármores e 
Madeiras acusava no dia 19 o 
Ministério do Trabalho de es- 
conder à delegação da OIT a 
«falta de condições de segu- 
rança» na empresa Soares da 
Costa onde se registaram nos 
últimos meses três acidentes 
mortais, sendo «dois nas obras 
de Pedralva e um nas do Me- 
tro» em Benfica. 

A lista das visitas neste 
ramo, organizada sob a égide 
do Ministério do Trabalho, não 
foi cumprida. O MT «censurou» 
as visitas às obras daquela 
empresa, levando os delega- 
dos estrangeiros apenas à 
sede, aos escritórios da Soares 
da Costa, numa das avenidas 

novas, ao Campo Pequeno em 
Lisboa. 

A Federação «protesta ener- 
gicamente contra a manipula- 
ção que o Ministério do Traba- 
lho pretende fazer da visita da 
missão da OIT a Portugal, es- 
condendo-lhe as realidades 
concretas das empresas e dos 
trabalhadores». 

A Federação afirmava na 
sexta-feira passada que faria 
chegar nesse dia à referida 
missão «um dossier completo 
sobre a Soares da Costa, res- 
peitante às condições de higie- 
ne e segurança no trabalho, e 
às condições de emprego, de- 
signadamente no que se refere 
ao grande volume de contrata- 
dos a prazo existente no 
sector». 

Elementos 
para um 
diagnóstico 

A CGTP-IN, que expressou 
aos membros da missão da 
OIT a «importância que atribui 
ao PIACT (Programa da OIT 
para a Melhoria das Condições 
e do Meio de Trabalho)», en- 
tregou-lhes «elementos para 
um diagnóstico sobre a política 
relativa às condições de traba- 
lho em Portugal». 

O documento da Inter, que 
«será completado com novos 
elementos» aborda os seguin- 
tes capítulos: «emprego e for- 
mação profissional, rendimen- 
tos, salários em atraso, tempo 
de trabalho, higiene e seguran- 
ça no trabalho, participação 
dos trabalhadores, inspecção 
do trabalho e protecção a gru- 
pos mais desfavorecidos (mu- 
lheres e rurais)». 

Com novo ministro 

Mais atenção à IPAC 

Diversas organizações representativas dos trabalhadores da 
EPAC, que promoveram quinta-feira passada uma conferência 
de imprensa, em Lisboa, mostram-se decididas a defender a 
«unidade patrimonial da empresa» (pública, como se sabe) 
agora que a mesma é da tutela orgânica de um ministério que 
tem por titular o eng. Álvaro Bissaia Barreto. 

A comissão de trabalhadores da EPAC, a Federação Portu- 
guesa dos Sindicatos do Comércio e Serviços, a FETESE- 
-Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritórios e 
Serviços e a FENSIQ-Federação Nacional dos Sindicatos de 
Quadros, que assinam em conjunto um comunicado, baseiam 
a sua preocupação pelos destinos da EPAC nas «consequên- 
cias da aplicação do Decreto-Lei 203/84 que tem como objecti- 
vo «retirar as condicionantes legais» que anteriormente po- 
diam impedir em tribunal «a desafectação de património, no 
valor de centenas de milhares de contos, a favor de entidades 
patronais privadas». 

A aplicação daquele Decreto-Lei, de 15 de Junho deste ano, 
foi analisada pelas organizações dos trabalhadores à luz das 
«informações disponíveis e das experiências de desafectação 
de património que nos últimos tempos têm sido efectuadas 
noutras empresas e institutos públicos». 

A CT e as Federações representativas «mostram a sua mais 
vive preocupação pelos inventários e identificações que estão 
em curso em toda a empresa, tendentes a criar as condições 
para a desafectação do património através de despachos mi- 
nisteriais», documentos que, segundo as Federações e a CT, 
já «estão preparados, aguardando a melhor oportunidade para 
serem publicados». 

Carteiras profissionais 

Se um «visto» 

demora 4 meses ••• 

Ao protestar recentemente contra a tentativa governamental 
de retirar aos sindicatos a capacidade de intervir na atribuição 
de carteiras profissionais, a comissão executiva da CGTP-IN, 
que solicitou uma audiência urgente ao Governo, através do 
Ministério do Trabalho, exigiu «a imediata suspensão do pro- 
cesso de elaboração do diploma» sobre a competência para a 
atribuição das referidas carteiras. A CE da Central pretende 
apresentar sobre o assunto «propostas concretas» e encetar 
com base nelas «um processo de diálogo e negociação». 

Num extenso comunicado sobre o assunto, a CGTP-IN não 
reconhece aos «serviços ultraburocratizados e ineficazes do 
Ministério do Trabalho» as mínimas condições para «assegu- 
rarem eficácia prática e celeridade na passagem das carteiras 
profissionais» e sublinha que, se «já hoje, reduzindo-se a inter- 
venção do Ministério do Trabalho a "pôr o visto" nas carteiras 
emitidas pelos sindicatos, se verificam atrasos médios de qua- 
tro meses, pode bem avaiiar-se o que seria quando todo o 
sistema passasse para aquele Ministério». 

No mesmo sentido da CGTP-IN se manifestaram outras or- 
ganizações sindicais, designadamente e Federação dos Sindi- 
catos da Química e Farmacêutica. 

Os milhões da gasolina 

«Os aumentos dos preços dos combustíveis não resultam 
da subida do preço do petróleo no mercado internacional, pela 
simples razão de que este não tem subido, mas sim baixado». 
Contrariando afirmações do Governo, um estudo recente da 
CGTP-IN destaca entre as suas conclusões que nos anos de 
1981 a 1984, «o preço médio da tonelada de petróleo importa- 
da baixou 54,2 dólares, ou seja mais de 20 por cento». A Inter, 
ao advertir contra a intenção governamental de aumentar no- 
vamente os preços dos combustíveis, especifica que essa bai- 
xa.guperior a 2Q por.pepLq resulta, em escudqs, num aumento 
de'86,3 por_ cento por tonelada de petróleo importado («pas- 
sando de 16 217 para 30 217 escudos») o que se deve evi- 
dentemente à desvalorização crescente da nossa moeda no 
período de quatro anos considerado naquele estudo, A CGTP 
conclui que «a receita anual do Estado, proveniente apenas 
dos aumentos de preços na gasolina e no gasóleo ronda já os 
cem milhões de contos», de receitas resultantes da diferença 
«entre o preço ao público e o preço para as empresas», con- 
forme elucida a central com dados referentes a Agosto do ano 
corrente, para um consumo normal de 800 milhões e 2300 
milhões de litros de gasóleo e gasolina, respectivamente. 

Seminário pela baixa 

dos impostos 

«Pela baixa dos impostos e pela defesa do poder de com- 
pra» a CGTP-IN leva a efeito, sábado e domingo, um Seminá- 
rio Nacional sobre a Política Fiscal. A iniciativa decorrerá na 
Faculdade de Direito em Lisboa e será preenchida com doze 
comunicações elaborados pela própria Centrai e por técnicos 
especializados, entre eles o dr. Medina Carreira, o desembar- 
gador dr. Ernâni Figueiredo, o juiz dr, Macaísta Malheiros, os 
drs. Raul Esteves; Teixeira Alves, Aurora Murteira, Augusto 
Mateus, e os professores Teixeira Ribeiro e Mário Murteira. 
Haverá debates em sessões plenárias e por secções. Com 
início às 9 e 30 do próximo sábado, o Seminário encerrará 
pelas 12 e 30 do dia seguinte. 

Jornalistas e gráficos 

pela revisão salarial 

«Os salários contratuais dos jornalistas não são revistos há 
22 meses», recorda um grupo de delegados sindicais do sec- 
tor ao apoiar a jornada de luta marcada para hoje, juntamen- 
te com os gráficos, no sentido de desbloquear os processos 
de revisão das respectivas convenções colectivas de trabalho. 
Num apelo à participação na jornada de hoje, os delegados 
sindicais afirmam: «Á tua presença activa é a forma de conse- 
guir que a PRT (portaria de regulamentação de trabalho), que 
nos foi imposta, garanta a reposição do poder de compra de 
Janeiro de 83 e cuja vigência e retroactividade seja garantida 
em relação a Janeiro de 84, bem como a garantia da discus- 
são do clausulado geral na próxima negociação». A jornada 
incluirá a distribuição de um jornal de luta em alguns locais de 
Lisboa e uma concentração, às 16 horas, no Rossio. No comu- 
nicado que a propósito emitiram em 19 do corrente, os delega- 
dos sindicais dizem que a jornada de luta de hoje «e o seu 
êxito podem contribuir para reduzir o que se perdeu e relançar 
o Sindicato no caminho da luta, da unidade dos jornalistas e 
de todos os trabalhadores do sector. Pode contribuir para con- 
jurar uma das formas que o Governo procurará institucionalizar 
para reduzir a independência do jornalista e alargar o controlo 
político da comunicação social em vésperas de eleições: as 
pressões financeiras, a degradação das condições de vida». 

Plano cínico 

e maquiavélico 

«Plano cínico e maquiavélico do Governo» é como o Secre- 
tariado da Federação dos Sindicatos das Indústrias Química e 
Farmacêutica designa a tentativa de fazer aprovar e pôr em 
vigor os nove anteprojectos governamentais para alterar pro- 
fundamente a legislação do trabalho. «Se este pacote passas- 
se — sublinha o Secretariado da FSIQF — o desemfDrego e os 
salários em atraso não parariam de aumentar; os sallrios reais 
continuariam a descer; com o incremento dos contratos a pra- 
zo e do trabalho temporário, aumentaria ainda mais a Insegu- 
rança dos trabalhadores; com as limitações ao exercício do 
direito à greve, os trabalhadores teriqjn grandes dificuldades 
de lutarem pela defesa dos seus postos de trabalho e dos 
seus direitos». O aludido pacote tem suscitado a recusa unâni- 
me do movimento sindical e da generalidade das organizações 
representativas dos trabalhadores. 


